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“Um fotógrafo-artista me disse outra vez: 
veja que pingo de sol no couro de um lagarto 
é para nós mais importante do que o sol 
inteiro no corpo do mar. Falou mais: que a 
importância de uma coisa não se mede com 
fita métrica nem com balanças nem com 
barômetros etc. Que a importância de uma 
coisa há que ser medida pelo encantamento 
que a coisa produza em nós.” 
 




A presente pesquisa insere-se na linha “Educação e Arte” do Curso de Artes Visuais 
– UNESC e tem como objetivo tecer algumas considerações acerca do problema 
norteador, a saber: Quais relações podem ser estabelecidas entre arte, educação e 
formação humana segundo a concepção materialista histórico-dialética, e como esta 
entra em confronto com a concepção de formação humana presente no documento 
da Base Nacional Comum Curricular (BNCC)? A partir desta problemática, a pesquisa 
fundamentou-se em autores vinculados ao materialismo histórico-dialético como 
Saviani (2013), Duarte (2012, 2013), Suchodolski (1976), Lukács (2010, 2018) e 
Márkus (2015). A pesquisa também se fundamentou em Laval (2004) e seus estudos 
acerca da atuação do neoliberalismo no campo da educação pública, entre outros. O 
processo metodológico da pesquisa deu-se por meio do materialismo histórico-
dialético e possui um caráter bibliográfico, de revisão teórica e de análise documental 
centrada na Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Com o desenvolvimento da 
pesquisa, pode-se perceber que os projetos de formação humana são antagônicos, 
apresentando concepções de educação, arte e ser humano diferentes. Além disso, 
percebe-se também como a educação e a arte sofrem transformações no decorrer da 
dinâmica social, assumindo funções e objetivos de acordo com o projeto de formação 
humana vigente na sociedade. A partir das considerações apresentadas, surgiu a 
necessidade de pensar em uma proposta de curso destinada a professores/as de Arte 
intitulada “O ensino da arte como trincheira de resistência: construindo estratégias 
para subverter o esvaziamento do componente Arte na Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC)”, visando promover uma análise mais aprofundada do documento 
e a criação de estratégias (conteúdos, propostas pedagógicas, práticas artísticas etc.) 
que sejam capazes de possibilitar um ensino da arte comprometido com a formação 
humana dos indivíduos.  
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A presente pesquisa possui como tema central a relação entre arte, educação e 
o processo de formação humana dos indivíduos, ou seja, a função social da arte e da 
educação no processo de desenvolvimento humano. Nosso compromisso volta-se 
para a defesa de que a educação e a arte são essenciais no processo formativo de 
indivíduos humanos e sensíveis que sejam capazes de construir uma sociedade 
emancipada.  
Assim como Duarte (2012, 2013), Saviani (2013) e tantos outros teóricos 
marxistas já apontaram, a educação em geral e a educação escolar, em específico, 
não são capazes de revolucionar a sociedade por conta própria, assim como a arte. 
Entretanto, o campo educativo e o campo artístico podem (e devem) assumir a tarefa 
histórica de auxiliar na formação dos indivíduos na direção de uma sociedade onde 
todos sejam capazes de se desenvolver no mais alto nível social, intelectual, humano 
e espiritual.  
 Todavia, como afirma Duarte (2013, p. 03): 
A participação da escola num processo revolucionário precisa ser 
compreendida a partir da análise das contradições que se fazem presentes 
neste tipo peculiar de prática social que é o trabalho educativo. Contradições 
essas geradas pelas condições históricas objetivas que determinam tanto a 
produção quanto a apropriação do conhecimento na sociedade capitalista 
contemporânea.  
 
Com base nesta afirmação, além de situar a arte e a educação no processo 
histórico de formação humana, procuramos analisar as contradições presentes no 
contexto educacional atual que alijam ou impossibilitam a produção e a apropriação 
efetiva do conjunto dos conhecimentos e das experiências artísticas historicamente 
produzido.  
Assim, percebemos que mesmo com a promulgação da Constituição Federal em 
1988, que sinaliza a necessidade do respeito aos valores artísticos e culturais em 
âmbito regional e nacional, e a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN) em 1996, que aponta para a obrigatoriedade do ensino da arte na 
educação básica (CAPRA, MOMOLI, 2016), os professores/as de arte têm enfrentado 
a árdua tarefa de defender e justificar a importância da área no processo de 






 No universo das coisas “úteis”, o discurso em voga atualmente defende que a 
importância da arte só pode ser mensurada de acordo com o seu valor econômico e 
instrumental. Assim, a arte passa a ser importante para a vida considerando apenas 
o que ela pode oferecer em favor do desenvolvimento econômico de um determinado 
país. O que ilustra muito bem tal fato é a já mencionada necessidade que 
determinadas épocas impõem ao campo artístico em justificar a sua importância com 
base em dados puramente econômicos, alijando a sua importância no processo de 
desenvolvimento humano, sensível e social. Da mesma forma, a educação pública 
como um todo vem sendo gradativamente atacada pelo discurso dominante que a 
compreende como uma ferramenta para a instrução em favor da “cidadania” e da 
“empregabilidade” de acordo com a “pedagogia das competências” e do “aprender a 
aprender” (DUARTE, 2013). Neste processo, o ensino da arte é cada vez mais 
marginalizado, secundarizado e instrumentalizado, servindo como auxílio para o 
projeto de formação vigente na sociedade.  
 Sabe-se que no processo histórico do desenvolvimento da sociedade a 
educação escolar assumiu a centralidade do que se refere ao trabalho educativo, e 
até os dias atuais se constitui num dos setores mais disputados dentro da luta de 
classes. O documento da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um exemplo de 
como os setores do capital corporativo – na figura de organizações sem fins lucrativos 
como o “Todos Pela Educação”, “Fundação Lemann” etc. – cada vez mais 
impulsionam a educação na direção dos seus interesses. Perante o constante 
processo de mercantilização do campo educacional, permanece cada vez mais 
distante a compreensão da natureza do trabalho educativo e artístico, esvaziando-se 
os currículos e defendendo-se que a educação pública deve se comprometer com o 
desenvolvimento de “habilidades” e “competências socioemocionais” que serão 
exigidas posteriormente pelo mercado.  
Diante deste quadro, nossa preocupação em relação ao futuro da educação 
pública e especial do ensino da arte nos impulsionou a investigar de forma mais 
profunda as relações entre arte, educação e sociedade e suas implicações no 
processo de formação humana dos sujeitos. Na busca por uma problematização 
dessas relações e implicações, procuramos apontar elementos que estejam em 
confronto com a arte e a educação no contexto atual, definindo como objeto de análise 
o documento da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a principal reguladora dos 





O que procuramos demonstrar no decorrer do desenvolvimento da pesquisa é 
que a educação (e também a arte) se encontram em um campo híbrido, disputado por 
diversos projetos de sociedade que expressam interesses antagônicos: o primeiro 
representa uma proposta de formação de um indivíduo plenamente desenvolvido em 
todos os sentidos (social, intelectual, humano, espiritual etc.), que seja capaz de se 
apropriar da produção humana historicamente construída e de transformar a 
sociedade em direção ao máximo desenvolvimento desta, e o segundo representa 
uma proposta de formação de um indivíduo adaptado às condições estabelecidas pela 
sociedade capitalista contemporânea, que seja capaz de desenvolver a flexibilidade e 
a resiliência necessárias para o desenvolvimento precário do mundo do trabalho e da 
sociedade como um todo.  
Assim, tanto a educação quanto a arte podem assumir um determinado caráter 
de acordo com as várias determinações sociais, econômicas, políticas etc., servindo 
como ferramentas ideológicas em favor do sistema vigente ou como “trincheiras de 
resistência” (LOPONTE; COUTINHO, 2018) contra os ataques investidos em favor do 
mínimo desenvolvimento destas.  
O que fica evidente é o fato de que os projetos de sociedade que se encontram 
em disputa na conjuntura atual carregam em si uma concepção de ser humano, ou 
seja, defendem a formação integral de um determinado tipo de sujeito para atuar na 
construção de um determinado tipo de sociedade.  
Como mencionamos anteriormente, a educação básica tem sido alvo de diversos 
ataques realizados por projetos neoliberais, por exemplo, que enxergam na educação 
a ferramenta necessária para a manutenção do sistema diante da crise do capital. Sua 
mais evidente estratégia foi a construção da BNCC, um documento capaz de decidir 
quais conteúdos são essenciais para o processo formativo dos sujeitos e quais são 
descartáveis, inúteis. Nesse novo cenário, a arte apenas colabora na formação dos 
sujeitos através de um papel secundário, instrumentalizado e mecanizado, perdendo 
de vista seu caráter humano, sensível e crítico.  
Analisar profundamente o documento da BNCC requer um olhar crítico em 
relação aos interesses neoliberais e a sua relação com a situação social e econômica 
do país, as condições cada vez mais precárias de trabalho formal e informal e a 
crescente defesa da privatização da educação. Por trás de todos os elementos 
citados, percebe-se a face velada do capitalismo e sua natureza anti-humana. Por 





teóricos que defendem de forma sólida e científica a natureza e o objetivo da 
educação, comprometendo-se em devolver ao processo educativo seu caráter de 
formação humana e em defender a importância da arte e da sensibilidade no processo 
como um todo.  
Por considerarmos que os autores vinculados ao materialismo histórico-dialético 
são fundamentais para a compreensão desta problemática, estabelecemos como o 
referencial teórico central da pesquisa as relações entre ser humano e trabalho 
(atividade humana criadora) e suas implicações na humanização dos sujeitos 
apontada por Marx ao longo de sua obra e sistematizada por Márkus (2015), a 
natureza do trabalho educativo e artístico segundo autores como Suchodolski (1976), 
Lukács (2010), Duarte (2012, 2013) e Saviani (2013), a relação entre educação e luta 
de classes apontada e os ataques do neoliberalismo contra a educação pública 
através da “pedagogia das competências” e do “aprender a aprender” segundo Laval 



























Nossa pesquisa está inserida na linha “Educação e Arte” do Curso de Artes 
Visuais – UNESC, que comporta temas relacionados aos aspectos teóricos e 
metodológicos sobre educação e arte e as relações que ambas possuem com estudos 
estéticos e culturais, dentre outros.  
Assim, como mencionado anteriormente, estabelecemos como tema central de 
nossa pesquisa as relações entre arte e formação humana e suas implicações no 
campo educacional, possuindo como objetivo principal a elaboração de algumas 
considerações sobre o problema que norteou o desenvolvimento da pesquisa: quais 
relações podem ser estabelecidas entre arte, educação e formação humana segundo 
a concepção materialista histórico-dialética, e como esta entra em confronto com a 
concepção de formação humana presente no documento da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC)? 
Inicialmente, gostaríamos de evidenciar que, para realizar uma análise coerente 
e verdadeiramente crítica, precisamos considerar que a educação e a arte não são 
naturalmente separadas da sociedade, intocáveis em uma realidade intelectual 
abstrata. Ao contrário: a educação e a arte são elementos componentes da realidade 
concreta e estão, portanto, profundamente articuladas ao processo geral da 
sociedade em seu desenvolvimento histórico. Assim como já foi apontado pela teoria 
materialista histórico-dialética, não é possível compreender o desenvolvimento da arte 
(nem de qualquer outro campo social, como a educação, por exemplo) somente a 
partir de relações interiores ao campo artístico, relações abstratas, desligadas do 
movimento histórico da sociedade (LUKÁCS, 2010).  
Assim, o materialismo histórico-dialético não figura somente o referencial teórico 
da pesquisa, mas também o próprio processo metodológico de investigação e 
elaboração de argumentos, pois tal método nos possibilita a realização de uma análise 
coerente sem cair em relações abstratas, idealistas ou deterministas e permite 
compreender o real desenvolvimento das dimensões humanas, sociais e culturais 
para além dos fenômenos aparentes.  
Lukács (2010) aponta que apenas o materialismo não possibilita compreender 
as relações concretas entre o desenvolvimento da arte e o desenvolvimento geral da 





É sabido que o materialismo histórico identifica na base econômica o princípio 
diretor, a lei determinante do desenvolvimento histórico. Do ponto de vista da 
sua conexão com o processo evolutivo do conjunto, as ideologias – e, entre 
elas, a literatura e a arte – aparecem unicamente como superestruturas, que 
só secundariamente determinam este processo. Desta constatação 
fundamental, o materialismo vulgar parte para a conclusão, mecânica e 
errônea, distorcida e aberrante, de que entre base e superestrutura só existe 
um mero nexo causal, no qual o primeiro termo figura apenas como causa e 
o segundo aparece unicamente como efeito. Para o marxismo vulgar, a 
superestrutura é uma consequência mecânica, causal, do desenvolvimento 
das forças produtivas (LUKÁCS, 2010, p. 13).  
 
 Apontando a necessidade de uma análise dialética a partir do materialismo-
histórico, Lukács (2010) afirma logo em seguida:  
A dialética nega que possam existir, em qualquer parte do real, relações de 
causa e efeito puramente unívocas: ela reconhece até mesmo nos dados 
mais elementares da realidade complexas interações de causas e efeitos. E 
o materialismo histórico acentua com particular vigor o fato de que, num 
processo tão multiforme e estratificado como o é a evolução da sociedade, o 
processo total do desenvolvimento histórico-social só se concretiza em 
qualquer dos seus momentos como uma intricada trama de interações 
(LUKÁCS, 2010, p. 13).  
 
Dessa maneira, o materialismo-histórico dialético permite compreender que a 
arte e a educação não são naturalmente instâncias reprodutoras das relações sociais 
vigentes, unilateralmente dependentes do desenvolvimento econômico e cultural da 
sociedade. A dialética nos fornece os meios necessários para compreender que todas 
as dimensões sociais se encontram articuladas (ou seja, em uma ação recíproca) à 
realidade concreta, podendo inclusive auxiliar no processo de sua transformação.  
Em outras palavras, o materialismo histórico-dialético permite compreender o 
desenvolvimento da arte e da educação no processo de desenvolvimento do próprio 
ser humano, que é quem constrói a realidade material, espiritual etc. Diante disto, 
procuramos estabelecer algumas relações entre arte, educação e o processo 
formativo dos sujeitos a partir da concepção de “essência humana” elaborada por 
Marx e por autores marxistas anteriormente citados.  
No capítulo intitulado “Uma intricada trama de interações: arte e educação no 
processo de formação humana” procuramos apontar breves relações entre o processo 
de formação humana através do trabalho (atividade humana criadora) e o 
desenvolvimento da educação e da arte, assim como as suas funções sociais no 
processo de desenvolvimento humano e social em direção ao ser humano “livre” e 
“universal”. Categorias como “objetivação”, “apropriação”, “humanização”, “trabalho 
material” e “trabalho não material” serão fundamentais para a compreensão da 





No capítulo intitulado “Base Nacional Comum Curricular (BNCC): A atividade 
escolar e o ensino da arte na formação de competências e habilidades” procuramos 
confrontar o documento mencionado com as elaborações feitas anteriormente, 
buscando compreender qual a concepção de formação humana presente no 
documento e quais as suas implicações para o campo educacional, especialmente 
para o ensino da arte. As discussões feitas por Laval (2004), Duarte (2013), Saviani 
(2013) e outros teóricos da pedagogia histórico-crítica serão fundamentais para a 
compreensão da proposta de formação humana presente na “pedagogia das 
competências” e do “aprender a aprender” que perpassam a lógica da BNCC. Cabe 
evidenciar que não está em nosso alcance realizar uma análise estrutural da BNCC, 
mas apenas tecer algumas considerações acerca da proposta de “formação humana 
integral”. 
No capítulo sobre a proposta de curso, propomos uma formação de 
professores/as de Arte de escolas municipais e estaduais intitulada “O ensino da arte 
como trincheira de resistência: construindo estratégias para subverter o esvaziamento 
do componente Arte na Base Nacional Comum Curricular (BNCC)”, visando promover 
um olhar mais aprofundado para o documento e para a proposta de “formação 
humana integral”, assim como as suas implicações no cotidiano do ensino de Arte.  
Por último, as considerações finais apontam para o antagonismo entre as duas 
propostas de formação humana, a saber: a proposta de formação humana do 
materialismo histórico-dialético, que considera o indivíduo um ser social, construído a 
partir das dinâmicas sociais e do trabalho e cuja tarefa histórica é se desenvolver 
(enquanto gênero humano) de maneira livre e universal, e a proposta de formação 
humana da BNCC, que considera a aquisição de competências e habilidades 
adaptativas o elemento essencial de um processo formativo, visando a educação de 
indivíduos adaptados às condições sociais contemporâneas marcadas pela 
desigualdade social e por condições cada vez mais precárias de trabalhos informais.  
Em síntese, a pesquisa segue um processo metodológico ancorado no 
materialismo histórico-dialético e possui um caráter bibliográfico, de revisão teórica e 








3 UMA INTRICADA TRAMA DE INTERAÇÕES: ARTE E EDUCAÇÃO NO 
PROCESSO DE FORMAÇÃO HUMANA 
 
 
Mas ele desconhecia 
Esse fato extraordinário: 
Que o operário faz a coisa 
E a coisa faz o operário. 
De forma que, certo dia 
À mesa, ao cortar o pão 
O operário foi tomado 
De uma súbita emoção 
Ao constatar assombrado 
Que tudo naquela mesa 
– Garrafa, prato, facão – 
Era ele quem os fazia 
Ele, um humilde operário, 
Um operário em construção. 
 
Operário em construção 
Vinícius de Morais 
 
Neste capítulo procuramos tecer algumas relações entre a concepção de 
formação humana para o materialismo histórico-dialético e as dimensões da educação 
e da arte. Em síntese, o que buscamos evidenciar é que no princípio era o ser humano 
e, ao invés de criação, o ser humano era o criador. Até os nossos dias, o ser humano 
é o inventor do mundo e de si, em um constante movimento de construção da 
existência humana em direção ao mais alto nível de desenvolvimento. 
Com exceção da natureza pura, nada no mundo se desenvolveu de forma 
autônoma, por conta própria. O mundo que conhecemos, todas as dimensões da vida 
humana, desenvolveu-se no e pelo processo em que se desenvolveu o próprio ser 
humano, ou seja, na e pela atividade humana criadora. Assim, a arte e a educação, 
sendo dimensões da vida humana, compõem parte da atividade humana criadora e 
só se desenvolvem a partir dela.  
Em razão disso, o presente capítulo tem como objetivo elucidar, de forma breve, 
algumas relações que compõem a atividade humana e o seu desenvolvimento ao 
longo da história, assim como a natureza, a especificidade e a função social da 
educação e da arte.  
Entretanto, precisamos ter em mente que não é possível refletir sobre educação 
e/ou arte sem antes refletir sobre o próprio ser humano.  Por isso, para 
compreendermos a concepção de formação humana presente nas discussões do 
materialismo histórico-dialético, faz-se necessário tecermos algumas breves 





Em vista disso, procuramos fundamentar nossa pesquisa nas elaborações de 
György Márkus (2015), filósofo húngaro da Escola de Budapeste. Buscando elucidar 
o conceito de “essência humana” a partir de uma visão antropológica e filosófica dos 
escritos de Marx, em especial os Manuscritos econômico-filosóficos (1844), Márkus 
percorre um caminho teórico que tem como início o ser humano como um ser “natural 
universal” até o ser humano como um ser “natural, social e consciente”. 
Mas no que consiste, exatamente, afirmar que o ser humano é um ser “natural 
universal”? Ora, para responder esta questão, devemos prestar atenção na coisa 
supostamente mais ordinária e óbvia acerca do ser humano: ele é, antes de tudo, um 
ser vivo e é, portanto, parte da natureza. “O homem é imediatamente ser natural” 
(MARX, 2004, p.127), ou seja, “ele é um ser sensorial, físico, natural, trazido à 
existência por processos da natureza causais e não conscientes” (MÁRKUS, 2015, p. 
21).   
Como um ser que parte da natureza, o ser humano necessita dela para a 
garantia da sua sobrevivência, pois ele precisa, sobretudo, garantir a satisfação das 
carências mais básicas e elementares como, por exemplo, a de se alimentar para não 
perecer de fome, assim como o animal.  
Nesse sentido, qualquer outro aspecto da sua vida depende da sua existência 
física, portanto, o ser humano é também um ser natural limitado, dependente e 
condicionado por suas necessidades vitais:  
Como ser natural, e como ser natural vivo, está, por um lado, munido de 
forças naturais, de forças vitais, é um ser natural ativo; estas forças existem 
nele como possibilidades e capacidades (Anlagen und Fähigkeiten), como 
pulsões; por outro, enquanto ser natural, corpóreo, sensível, objetivo, ele é 
um ser que sofre, dependente e limitado, assim como o animal e a planta, 
isto é, os objetos de suas pulsões existem fora dele, como objetos 
independentes dele (MARX, 2004, p. 127). 
 
Em outras palavras, o ser humano é um ser natural que parte da natureza e dela 
é dependente, pois os objetos dos quais necessita para sobreviver existem fora dele, 
fora do seu corpo orgânico. Assim, a natureza da qual o ser humano faz parte e 
necessita constitui o seu “corpo inorgânico” (MÁRKUS, 2015), corpo com o qual o ser 
humano precisa criar um metabolismo, uma relação de sobrevivência diante das 
condições de existência. Esta relação pode ser caracterizada como “atividade vital”, 
ou seja, atividade que tem como objetivo garantir a existência física do indivíduo.  
 O que se coloca em questão, agora, é como o indivíduo estabelece sua 





natureza circundante a fim de satisfazer suas carências e garantir sua existência 
física.  
Marx esclarece que, apesar de ser um ser natural, ou seja, dependente da 
natureza assim como qualquer outro ser vivo, o indivíduo é um ser natural humano. 
Em outras palavras, o indivíduo é um ser natural que possui “características 
especificamente humanas” (MÁRKUS, 2015, p. 24) que o fazem pertencer ao gênero 
humano. O indivíduo é, pois, um ser genérico.  
Tais características especificamente humanas que o tornam um ser genérico 
fazem com que o ser humano se diferencie do restante dos seres vivos que também 
são dependentes e estabelecem uma atividade vital com e a partir da natureza: 
Essa oposição entre homem e animal não é, contudo, indicada somente pela 
escolha da terminologia: a natureza e causa dessa diferenciação radica na 
diversidade das respectivas atividades vitais do homem e do animal. [...] 
Tanto o animal quanto o homem podem satisfazer às suas necessidades 
somente por sua própria atividade. Mas, a atividade animal limita-se a 
aproveitar e consumir os objetos naturalmente dados de suas necessidades: 
coincide imediatamente com o processo de satisfação ativa da necessidade 
dada. Portanto, é uma atividade vital limitada (MÁRKUS, 2015, p. 24).  
 
Assim, o ser humano se distingue do animal porque o último se apropria da 
natureza na sua forma pura e imediata. O ser humano, ao contrário, estabelece uma 
relação com a natureza de tal maneira que sua atividade vital se liberta das carências 
básicas imediatas, produzindo a existência do indivíduo para além delas.  
Assim Marx (2004) esclarece esta questão:  
O animal é imediatamente um com a sua atividade vital. Não se distingue 
dela. É ela. O homem faz da sua atividade vital mesma um objeto da sua 
vontade e da sua consciência. Ele tem atividade vital consciente. Esta não é 
uma determinidade (Bestimmtheit) com a qual ele coincide imediatamente. A 
atividade vital consciente distingue o homem imediatamente da atividade vital 
animal. Justamente, [e] só por isso, ele é um ser genérico. Ou ele somente é 
um ser consciente, isto é, a sua própria vida lhe é objeto, precisamente 
porque é um ser genérico (MARX, 2004, p. 84).  
 
 Ou seja, para satisfazer suas carências, o indivíduo enquanto ser natural 
precisa estabelecer um metabolismo com a natureza circundante, mas o indivíduo não 
é somente ser natural, é sobretudo ser natural humano, que possui características 
especificamente humanas, pertencente ao gênero humano. Ao contrário do animal, 
que só estabelece um metabolismo com a natureza de forma a satisfazer suas 
carências básicas imediatas, o ser humano estabelece uma relação com a natureza 
mesmo quando suas carências elementares já estão satisfeitas.  
Aliás, o ser humano não se apropria de forma pura da natureza, ou seja, não 





apropria da natureza e a transforma segundo a sua vontade, desenvolvendo e 
satisfazendo suas carências de forma cada vez mais complexa e sofisticada. Essa 
relação de transformação da natureza de acordo com suas necessidades é uma 
atividade consciente, pois é uma atividade com um objetivo, uma finalidade.  
Nas palavras de Marx (2004):  
É verdade que também o animal produz. Constrói para si um ninho, 
habitações, como a abelha, castor, formiga etc. No entanto, produz apenas 
aquilo que necessita imediatamente para si ou sua cria; produz 
unilateral[mente], enquanto o homem produz universal[mente]; o animal 
produz apenas sob o domínio da carência física imediata, enquanto o homem 
produz mesmo livre da carência física, e só produz, primeira e 
verdadeiramente, na [sua] liberdade [com relação] a ela (MARX, 2004, p. 85). 
 
 Por isso o ser humano é um ser “natural universal”: apesar de ser parte da 
natureza e depender dela para sobreviver, o ser humano não produz somente aquilo 
que necessita no momento imediato, mas produz para além do momento imediato, ou 
seja, produz universalmente, com uma finalidade, um objetivo, para toda a 
humanidade.   
 Apesar de condicionados pelo corpo orgânico (ser vivo) e o corpo inorgânico 
(natureza circundante) e o metabolismo existente entre os dois, o ser humano é capaz 
de construir conscientemente sua existência material, ou seja, de transformar a 
natureza e produzir os seus meios de vida. Essa atividade consciente de 
transformação da natureza que possibilita não apenas a manutenção da existência 
física do indivíduo, mas sobretudo a existência humana enquanto ser genérico, 
enquanto ser pertencente ao gênero humano, pode ser sintetizada na categoria 
marxiana de “trabalho”. 
 Assim, como afirma Márkus (2015):  
O trabalho é, antes de tudo, uma atividade que não visa diretamente, mas 
somente através de mediações, à satisfação de necessidades. O trabalho 
torna seus objetos apropriados para uso humano, transforma-os com a ajuda 
de outros objetos enquanto instrumentos – dados pela natureza ou 
(normalmente) pelo próprio homem (MÁRKUS, 2015, p. 27).   
 
 Deste processo decorre que o indivíduo não apenas se apropria da natureza 
transformando-a, mas também objetiva a si próprio. Em outras palavras, ao produzir 
a sua atividade vital de maneira consciente e garantir a produção dos seus meios de 
vida – sejam eles objetos materiais ou não –, o ser humano objetiva-se, percebe-se 
no seu produto, percebe-se como criador do mundo ao seu redor.  
Assim, apropriação e objetivação são parte da dinâmica que caracteriza o 





por intermédio do qual a atividade do sujeito se transforma em propriedades do objeto” 
(DUARTE, 2013, p. 9). Ou seja, ao longo do seu processo de desenvolvimento, o ser 
humano se objetiva através do trabalho e constrói o mundo humano, o mundo da 
cultural, o mundo da política etc., a totalidade da realidade material e simbólica como 
objetivações de si.   
Para Márkus (2015, p. 30):  
Naturalmente,  o trabalho também é direcionado, como fim último, à 
satisfação das múltiplas necessidades humanas, mas – principalmente, por 
conta de essa atividade, uma vez ultrapassado o estágio mais primitivo, 
pressupor como meios de trabalho não objetos naturais dados, mas objetos 
já trabalhados, de modo que, no caso do homem, o âmbito dos objetos 
imediatamente consumidos é apenas uma parte da totalidade dos objetos 
que utiliza – seu processo de trabalho origina constantemente objetos, com 
o que se altera paulatinamente o mundo circundante do homem. Assim, o 
entorno do homem está sujeito a uma alteração introduzida deliberadamente 
pelo próprio homem e, consequentemente, o equilíbrio entre o homem e o 
meio ambiente não é assegurado e mantido pela atividade humana apenas, 
mas também constantemente alterado por ela e, então, recriado em uma 
base mais ampla. Em geral, o desenvolvimento histórico substitui o meio 
natural por um meio sociocultural que é o resultado da atividade produtiva de 
gerações passadas e da presente, e os elementos que incorporam as 
habilidades humanas representam as objetivações das “forças essenciais do 
homem” (menschliche Wesenkrafte)  
 
 Portanto, o indivíduo é um ser natural porque é um ser vivo, mas sua atividade 
sobre o mundo possibilita a construção de uma natureza humana, fruto das 
experiências sociais e culturais acumuladas ao longo do desenvolvimento histórico. 
Dessa maneira, ao produzir o mundo sociocultural, o indivíduo produz uma realidade 
humanizada, ou seja, uma realidade que reflete as suas características mais 
humanas.  
Ao produzir uma realidade humanizada, o indivíduo “humaniza a si próprio, 
posto que a transformação objetiva é acompanhada da transformação subjetiva” 
(DUARTE, 2013, p. 26). Em outras palavras, a práxis da atividade humana criadora 
se caracteriza pela articulação entre a atividade objetiva (transformação da natureza) 
e a atividade subjetiva, que é aquela na qual o indivíduo constrói sua subjetividade, 
sua consciência, sua individualidade.    
Outro aspecto que precisamos evidenciar é o fato de que a humanidade do 
indivíduo não é dada a ele, mas por ele produzida em comunhão com a humanidade 
produzida pelas gerações anteriores por meio da atividade humana criadora, isto é, 
por meio do trabalho. Por isso, a atividade que produz a humanidade do indivíduo, 
sua essência humana, é uma atividade necessariamente coletiva, já que “o indivíduo 





humana, a menos que mantenha contato e estabeleça relações com outros homens” 
(MÁRKUS, 2015, p. 52).  
Além disso, por seu caráter coletivo, o trabalho só pode acontecer através de 
uma ação colaborativa, cooperativa. Isso significa que, para garantir a manutenção da 
sua existência humana, o ser humano precisa estabelecer relações sociais que farão 
a mediação entre o indivíduo singular e o gênero humano. Não obstante, como afirma 
Duarte (2013, p. 8), “o desenvolvimento do indivíduo como síntese de inúmeras 
relações sociais precisa ser concebido como um processo situado no interior de outro, 
o do desenvolvimento histórico do ser humano como um ser social”. Em outras 
palavras, o indivíduo não é apenas ser natural e humano, mas sobretudo ser social, 
que necessita estar em constante relação com outros indivíduos na medida em que a 
produção se desenvolve e o trabalho ganhar cada vez mais um caráter social e 
cooperativo. 
Dessa forma, de acordo com Márkus (2015): 
[...] a vida de todo e qualquer indivíduo passa a depender da atividade de um 
círculo cada vez maior de outros indivíduos com os quais ele não mais está 
em contato pessoal e em comunicação, mas ao mesmo tempo, cada ser 
humano adquire assim – pelo menos in princípio – a possibilidade de fazer 
uso não só de experiências humanas e de riquezas objetivas e subjetivas 
cumuladas em sua comunidade particular, mas também daquelas 
acumuladas pela humanidade toda (MÁRKUS, 2015, p. 65-6).  
 
O que de fato caracteriza o ser humano como um indivíduo é, portanto, o seu 
processo histórico de desenvolvimento das relações sociais. O estabelecimento de 
relações sociais é requisito para que se efetive a própria humanização do indivíduo, 
visto que sua humanização se dá através da dinâmica entre apropriação e 
objetivação, e nenhuma apropriação é plena de fato sem uma relação com outros 
seres humanos, ou seja, com a humanidade em seu desenvolvimento histórico.  
 Assim, como afirma Márkus (2015, p. 52): 
[...] o indivíduo é um ser humano somente através do, e devido ao, fato de 
que ele se apropria, incorpora em sua vida e atividade (em maior ou menor 
extensão) habilidades, carências, formas de comportamento, ideias etc., que 
foram criadas e objetivadas por outros indivíduos de gerações anteriores ou 
contemporâneos a ele. Assim, o indivíduo humano em sua personalidade 
concreta é, ainda que tomado isoladamente, um produto das relações 
históricas e sociais  
 
Em síntese, o que Márkus (2015) afirma é que a “essência humana” é 
desenvolvida por meio da articulação entre trabalho, sociabilidade e consciência. 
Portanto, compreender a formação do indivíduo é compreender sua formação 





Agora, nossa tarefa é pensar os campos da educação e da arte a partir destas 
considerações, com o intuito de compreender as relações entre os dois campos e o 
processo de formação humana dos indivíduos.  
 Partindo da compreensão de que o ser humano é o responsável pela 
construção do mundo material, do mundo da cultura etc., devemos agora procurar 
compreender como a educação está articulada ao processo de formação humana, ou 
seja, ao processo que visa a promoção nos indivíduos daquilo que é característico do 
gênero humano.  
Visto que Marx e Engels não escreveram uma obra abordando exclusivamente 
o tema da educação, nossa pesquisa foi fundamentada em autores marxistas que se 
dedicaram a pensar a educação a partir dos escritos vinculados ao materialismo 
histórico-dialético, procurando compreender qual a natureza, a especificidade e a 
função social da educação no processo de objetivação do ser humano no decorrer da 
história e, sobretudo, no interior da sociedade dividida em classes.  
No Brasil, desde a década de 1980 a pedagogia histórico-crítica procura 
compreender as relações entre a educação (sobretudo a escolar) e a sociedade, 
fundamentando-se no materialismo histórico-dialético e nas formulações de Marx e 
Engels acerca da prática social.  
Nas palavras de Saviani (2013, p. 80), a pedagogia histórico-crítica busca 
“compreender a educação escolar tal como ela se manifesta no presente, mas 
entendida essa manifestação presente como resultado de um longo processo de 
transformação histórica”. Nesse sentido, a pedagogia histórico-crítica possibilita o 
entendimento de que, para compreendermos a questão educacional em sua 
totalidade, faz-se necessário lançarmos novamente um olhar para o processo histórico 
de transformação da sociedade, ou seja, para o processo pelo qual o ser humano, por 
meio da sua atividade, transforma a sua própria realidade.  
Em síntese, como já mencionado anteriormente, o processo de auto 
constituição do ser humano se dá por meio da sua atividade, do seu trabalho. Para a 
garantia da sua existência (tanto física quanto genérica), o ser humano precisa se 
apropriar da natureza pura, transformá-la e adequá-la às suas necessidades, 
produzindo, portanto, bens materiais. Esse processo de transformação da natureza 
que resulta em objetos materiais com a finalidade de suprir uma necessidade humana 





Entretanto, como mencionado anteriormente, a transformação material vem 
sempre acompanhada de uma transformação subjetiva.  
A partir disso, segundo Saviani (2013):  
[...] para produzir materialmente, o homem necessita antecipar em ideias os 
objetivos da ação, o que significa que ele representa mentalmente os 
objetivos reais. Essa representação inclui o aspecto de conhecimento das 
propriedades do mundo real (ciência), de valorização (ética) e de 
simbolização (arte). Tais aspectos, na medida em que são objetos de 
preocupação explícita e direta, abrem a perspectiva de uma outra categoria 
de produção que pode ser traduzida pela rubrica “trabalho não material”. 
Trata-se aqui da produção de ideias, conceitos, valores, símbolos, hábitos, 
atitudes, habilidades. Numa palavra, trata-se da produção do saber, seja do 
saber sobre a natureza, seja do saber sobre a cultura, isto é, o conjunto da 
produção humana (SAVIANI, 2013, p. 11-2).  
 
 Para a pedagogia histórico-crítica a educação é, portanto, parte da produção 
não material da vida humana e social, ou seja, do trabalho não material. Esta é a sua 
natureza.  
Se pensarmos a educação não como uma instituição, mas de uma maneira 
mais geral, podemos dizer que ela coincide com o próprio processo pelo qual o ser 
humano se apropria e se objetiva do e no mundo através da sua atividade. Sendo 
assim, o próprio processo de trabalho, de autoconstrução humana, é um ato 
educativo. A natureza da educação coincide, portanto, com o próprio desenvolvimento 
histórico do ser humano.  
O que se chama desenvolvimento histórico não é outra coisa senão o 
processo através do qual o homem produz a sua própria existência no tempo. 
Agindo sobre a natureza, ou seja, trabalhando, o homem vai construindo o 
mundo histórico, vai construindo o mundo da cultura, o mundo humano. E a 
educação tem origem nesse processo. No princípio, o homem agia sobre a 
natureza coletivamente e a educação coincidia com o próprio ato de agir e 
existir, com o trabalho, portanto. O ato de viver era o ato de se formar homem, 
de se educar (SAVIANI, 2013, p. 81). 
 
 Desta maneira, sabendo que a natureza da educação é a de um trabalho não 
material, e que a especificidade deste trabalho consiste na elaboração do conjunto do 
saber produzido pela humanidade ao longo da história – “ideias, conceitos, valores, 
símbolos, hábitos, atitudes, habilidades” (SAVIANI, 2013, p. 11-2) –, devemos 
compreender, agora, qual a função social da educação no processo de formação 
humana dos sujeitos.  
 Por ser uma atividade que perpassa toda a história, o trabalho educativo 
adquiriu diversos objetivos de acordo com as condições materiais e não materiais 
singulares de cada época. Como a natureza da educação decorre do próprio processo 





do processo histórico, visto que a própria atividade humana criadora se transformou 
e continua em transformação, caso contrário não haveria história, apenas indivíduos 
vivendo de acordo com condições materiais e não materiais inalteráveis. 
 O materialismo histórico-dialético, como visto até aqui, compreende que a 
sociedade é uma síntese de relações sociais que estão articuladas ao 
desenvolvimento técnico, científico, cultural, sensível etc., e é, portanto, mutável, 
passível de transformação. No entanto, apesar de sofrer transformações específicas 
decorrentes das transformações mais gerais da sociedade, a educação possui uma 
função social que não pode estar descolada da sua natureza histórica, isto é, do seu 
caráter de produção não material que engloba o conjunto dos conhecimentos que 
derivaram no processo de desenvolvimento da humanidade. 
 Então, qual é, exatamente, a função social da educação? 
Ora, se a educação se originou no processo pelo qual o indivíduo se humaniza, 
torna-se pertencente ao gênero humano e sua especificidade é tratar dos 
conhecimentos científicos, éticos e estéticos produzidos pelo desenvolvimento 
humano, a função do trabalho educativo é, portanto, “produzir, direta e 
intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica 
e coletivamente pelo conjunto dos homens” (SAVIANI, 2013, p. 13).  
Em outras palavras, a função social da educação (em um sentido mais geral) é 
produzir nos indivíduos as características que compõem o gênero humano, a 
consolidação das “capacidades ontológicas essenciais” do ser humano.  
 Assim esclarece Duarte (2012):  
[...] a educação tem como primeira função firmar as respectivas propriedades 
ontológicas, o que a coloca com a finalidade de promover condições para a 
apropriação das objetivações genéricas pelas quais os homens efetivem a 
atividade objetivadora social e consciente, tendo em vista a máxima 
universalização e liberdade (DUARTE, 2012, p. 55). 
 
  A educação não significa, no entanto, a mera transmissão morta das 
produções culturais que foram desenvolvidas no decorrer da prática social. Antes, é 
uma transmissão ativa, criativa e viva das produções culturais, que possibilite a 
humanização dos indivíduos em sua forma mais plena e desenvolvida. A função da 
educação deve ser considerada em profunda relação com as tarefas históricas da 
humanidade, ou seja, o alcance do mais alto nível de desenvolvimento humano, 





 Portanto, a função social da educação deve andar na direção do 
desenvolvimento da humanidade, do seu processo evolutivo. Além disso, se 
considerarmos que o indivíduo se humaniza, ou seja, forma-se humano a partir da 
realidade, é necessário, então, humanizar a própria realidade, construí-la de formas 
cada vez mais humanas e sensíveis. A educação deve, então, formar indivíduos 
humanos que sejam capazes de construir uma realidade que reflita cada vez mais as 
suas características humanas.  
  A educação tem uma importância essencial no processo de formação humana 
no sentido de possibilitar, para cada indivíduo singular, o contato com a humanidade 
e os conhecimentos por ela produzidos ao longo da história. A educação também se 
constitui, em certa medida, em uma parte fundamental do “corpo inorgânico” do 
indivíduo, ou seja, compõe um “conjunto de objetivações, conhecimentos etc. 
aproximados por exigências de humanização” (DUARTE, 2012, p. 49). 
 Além disso, como mencionado na introdução da pesquisa, o trabalho 
educativo, este trabalho não material que visa produzir nos indivíduos a totalidade do 
gênero humano, foi historicamente sendo estabelecido na dimensão da educação 
escolar.  A escola se constitui, então, na instituição responsável por socializar o saber 
historicamente produzido pelo gênero humano, tendo como objetivo a máxima 
humanização dos indivíduos singulares.  
Ao produzir sua existência física e genérica, o ser humano desenvolve uma 
série de conhecimentos acerca da natureza e da sociedade, compondo, assim, um 
conjunto de conhecimentos que devem ser apropriados pelas futuras gerações, sendo 
a função da escola socializar estes conhecimentos sistematizados:  
A pedagogia histórico-crítica considera como um elemento primordial na 
educação escolar o papel desempenhado pelo professor na sua função de 
transmitir, a cada aluno, as produções culturais que, tendo sido 
desenvolvidas pelo gênero humano no decorrer da história social, possam se 
constituir em elementos formadores da humanidade nos indivíduos. O 
processo de reconhecimento da cultura como produção imanente à atividade 
humana, desencadeia o desenvolvimento da consciência, sem o qual não 
ocorre a humanização dos indivíduos em suas formas mais desenvolvidas e 
plenas (ASSUMPÇÃO; DUARTE, 2017, p. 170). 
 
No entanto, é necessário evidenciar que este trabalho educativo exercido pela 
escola não pode se limitar ao cotidiano, ao cenário imediatamente visível que 
representa a síntese das relações sociais, apesar da vida cotidiana figurar um 





mediada com a educação, visto que a educação é um fator essencial na formação dos 
indivíduos que realizam a prática social, ou seja, que transformam a sociedade.  
Portanto, não é função da educação limitar os indivíduos ao seu cotidiano, mas 
possibilitar que a individualidade singular seja capaz de elevar-se das condições 
situacionais e superá-las de tal forma que o seu processo de formação humana esteja 
em profunda relação com o processo de desenvolvimento da humanidade como um 
todo. Dito de outra forma, “o pleno desenvolvimento do gênero humano demanda a 
superação da genericidade em-si pela genericidade para-si, que pressupõe o homem 
como ser universal livre” (DUARTE, 2012, p. 50), que tenha plena consciência da 
síntese das relações sociais e suas consequências.  
O termo “individualidade para si” é utilizado por Duarte (2013) para caracterizar 
um indivíduo que supere as condições de existência alienadas. Nas palavras do autor:  
A formação do indivíduo para si é a formação do indivíduo como uma pessoa 
que faz de sua vida uma relação consciente com o gênero humano. Essa 
relação caracteriza-se por meio dos processos de objetivação e apropriação 
que, na formação do indivíduo para si, se tornam objeto de constante 
questionamento, de constante desfetichização (DUARTE, 2013, p. 15). 
 
Nesse sentido, a educação deve contribuir para a formação da individualidade 
para si, ou seja, para a formação de um indivíduo rico de possibilidades em direção 
ao seu máximo desenvolvimento livre e universal.  
Por sua vez, podemos dizer o mesmo da arte, apesar de possuir especificidade 
e função social próprias. Portanto, neste momento procuramos investigar mais de 
perto as relações entre arte e formação humana a partir das considerações 
elaboradas até aqui, partindo desde o processo de objetivação do ser humano por 
meio de sua atividade, até os processos mais complexos de apropriação e fruição da 
experiência artística.  
Certamente as discussões em torno da arte que não procuram compreender 
sua natureza, sua especificidade e sua função social no interior do desenvolvimento 
da sociedade acabam por idealizá-la, separá-la da prática social e dos próprios 
indivíduos.  
Por isso, compreender as relações entre a arte e a atividade criadora dos 
indivíduos é fundamental para aproximá-la da vida, rompendo com o véu ilusório de 
que a arte se constitui em algo separado, alheio da vida cotidiana. 
De acordo com Lukács (2010):  
Nem a ciência, nem os seus diversos ramos, nem a arte, possuem uma 





interior. A evolução em todos esses campos é determinada pelo curso de 
toda a história da produção social em seu conjunto; e só com base neste 
curso é que podem ser esclarecidos de maneira verdadeiramente científica 
os desenvolvimentos e as transformações que ocorrem em cada campo 
singularmente considerado (LUKÁCS, 2010, p. 12).  
 
Portanto, compreender a natureza da arte requer novamente um olhar para o 
processo pelo qual os indivíduos se formam através do seu trabalho, da sua atividade 
criadora, no decorrer do movimento histórico. Apesar de não se constituir enquanto 
uma forma de trabalho não material como a atividade educativa, a arte possui sua 
gênese no processo pelo qual o ser humano se constitui em um ser social e 
consciente, no processo histórico-social onde é possível criar e fruir em um mundo 
humano construído por sua atividade, ou seja, seu trabalho. A arte é, portanto, uma 
forma de objetivação do ser humano, uma atividade criadora que colabora para a 
humanização da individualidade para além das necessidades de sobrevivência (seja 
em qual época histórica esta individualidade se situar). 
Lukács (2010) aponta que Marx e Engels compreendiam a arte como uma 
dimensão que faz parte da atividade espiritual do gênero humano e que tem como 
objetivo a educação do sentido humano:  
A educação dos cinco sentidos é trabalho de toda a história universal até 
nossos dias. O sentido subordinado a exigências práticas animais é um 
sentido limitado. Para o homem faminto, não existe a forma humana do 
alimento e sim a sua existência abstrata como alimento: o alimento pode se 
apresentar indiferentemente em qualquer forma, ainda que seja a mais 
grosseira, e não se conseguirá dizer em que ponto a sua atividade nutritiva 
se diferenciará da do animal. O homem angustiado por uma necessidade não 
tem senso algum, mesmo para o espetáculo mais belo: o mercador de pedras 
preciosas só vê o valor comercial delas, não vê a beleza e a natureza peculiar 
de cada pedra; ele não possui qualquer senso estético para o mineral em si. 
Portanto, a objetivação da essência humana, quer do ponto de vista teórico, 
quer do ponto de vista prático, é necessária tanto para tornar humanos os 
sentidos do homem como para criar um sentido humano adequado à inteira 
riqueza da essência humana e natural (MARX; ENGELS In: LUKÁCS, 2010, 
p. 15).  
 
Então, o processo de formação humana, além da apropriação de tudo aquilo 
que foi produzido historicamente, pressupõe também a formação de um sentido 
humano que possibilite a individualidade se desenvolver de forma mais sensível.  
Neste processo, a arte se constitui em uma forma de objetivação do gênero humano 
que possibilita a criação de um sentido humano e uma elevação da individualidade 
em direção ao mais alto nível de desenvolvimento.  
Lukács (2018) aponta que a arte é uma forma de reflexo da realidade que parte 





atividade humana criadora, e volta a ele para torná-lo mais rico em termos de 
sensibilidade.  
Assim, temos que 
[...] o reflexo estético tem como objeto fundamental o próprio homem, a 
humanidade, com seus conflitos, seus destinos, suas decisões e, 
consequentemente, a reflexão dessa humanidade de acordo com o grau de 
desenvolvimento de cada época histórica (LUKÁCS, 2018, p.11).  
 
Então, a arte é uma forma de objetivação que reflete um momento histórico do 
processo evolutivo da humanidade, carregando em si aqueles elementos essenciais 
para o gênero humano e possibilitando aos indivíduos uma relação de aproximação 
com a humanidade e sua história, elevando-se do mero cotidiano em direção à 
individualidade para si, ou, em outras palavras, “a arte é uma forma específica do 
reflexo da realidade exterior à consciência do homem, é, portanto, um tipo de 
conhecimento de si mesmo do homem” (PEREIRA; COSTA, 2017, p. 835). 
Nesse sentido, para Lukács (2010), por ter a capacidade de se libertar do 
cotidiano, a arte está relacionada ao realismo, não o realismo ligado ao naturalismo, 
mas sim ao realismo que reflete uma realidade que transcende ao imediatamente 
perceptível, mantendo-se afastada tanto da cópia quanto das abstrações. A realidade 
que a arte deve refletir diz respeito às contradições que limitam e/ou deformam a 
essência humana, a integridade do gênero humano: 
Ora, a humanitas – ou seja, o estudo apaixonado da substância humana do 
homem – faz parte da essência de toda literatura e de toda arte autênticas. 
Não basta, para que sejam chamadas de humanistas, que estudem 
apaixonadamente o homem, a verdadeira essência da sua substância 
humana; é preciso também, ao mesmo tempo, que elas defendam a 
integridade do homem contra todas as tendências que a atacam, a envilecem 
e a adulteram (LUKÁCS, 2010, p. 19).  
 
Em relação ao processo de formação humana, a arte incide sobre a 
subjetividade dos indivíduos, causando um efeito e um contraefeito, uma espécie de 
“sacudida” na individualidade (em-si), causando-lhe uma ruptura em relação às ideias 
e sentimentos cotidianos, conduzindo-a em direção à construção de uma nova 
realidade. A arte rompe com o véu ilusório de que a história é algo separado da vida 
do indivíduo singular, desfetichizando e aproximando o indivíduo da história de tal 
forma que ele quase é capaz de reviver uma parte do processo e se sentir pertencente 
do gênero humano (para-si). Além do mais, a arte evoca sentimentos, sensações e 
percepções acerca da realidade que, pelo ritmo do cotidiano, acabam sendo 





Sobre o efeito causado no indivíduo através do processo de fruição da arte, a 
obra de Lukács (2018) aponta que  
é uma espécie de fruição e de deleite que não passa necessária e 
primordialmente por uma compreensão racional (científica) da realidade, mas 
por todos os sentidos, sensibilidade, afetividades humanas, num nível íntimo 
das individualidades em relação ao mundo. A sua humanidade, o seu 
pertencimento em relação ao gênero humano contido na obra de arte é 
colocado em confronto diante de suas experiências adquiridas e forjadas no 
contato de sua vida singular com o gênero. O fascínio que a arte tem em nos 
colocar diante de um passado, de um nível de desenvolvimento diferente, 
mais atrasado que o atual, ou antes, de nos envolver em dramas que são 
nossos como humanidade, como pertencentes ao gênero humano, mas que 
apenas pela arte podemos fruir dessa experiência, sentir e vivenciá-la como 
nossa (LUKÁCS, 2018, p.12).  
 
Dessa maneira, a arte incide sobre a subjetividade de indivíduos singulares, ou 
seja, indivíduos socialmente construídos em determinada época e condição histórica, 
inseridos em determinada sociedade, classe etc. Através da experiência artística, a 
condição de existência desse indivíduo singular é confrontada com a totalidade das 
questões humanas e a arte possibilita que este indivíduo se eleve do cotidiano 
imediatamente visível em direção às questões mais gerais da humanidade.  
No entanto, seria um equívoco afirmar que a arte diz respeito somente à 
sentimentos e sensações, ignorando a sua importância na construção de um 
pensamento crítico. 
Nas palavras de Lukács (2010):  
[...] a objetividade marxista não significa neutralidade em face dos fenômenos 
sociais. Precisamente porque – como corretamente reconhece a estética 
marxista – o grande artista não representa coisas ou situações estáticas, mas 
investiga a direção e o ritmo dos processos, cumpre-lhe, como artista, definir 
o caráter de tais processos. E, numa tomada de consciência deste gênero, já 
está implícita uma tomada de posição. A concepção segundo a qual o artista 
seria só um espectador passivo desses processos, situando-se acima de todo 
e qualquer movimento social [...] é, no melhor dos casos, uma ilusão, uma 
forma de autoengano; mas quase sempre não passa de uma evasão, de uma 
fuga diante dos grandes problemas da vida e da arte (LUKÁCS, 2010, p. 30). 
 
 Portanto, ignorar o caráter evocativo e crítico da arte é novamente separá-la da 
realidade concreta, como se a arte e/ou os artistas não estivessem situados em um 
determinado contexto histórico e social. Além do mais, por provocar uma “sacudida” 
na individualidade, na subjetividade, a arte acaba por possibilitar uma tomada de 
consciência de várias situações e contradições existentes na sociedade que 
caminham na direção contrária ao desenvolvimento da formação humana, ao 
desenvolvimento livre do próprio ser humano (individualidade para si) Cabe ressaltar, 





[...] estético se caracteriza por sua força evocativa, por promover a 
desfetichização, gerando transformações na subjetividade. Vê-se, portanto, 
a dialeticidade presente na forma artística de reflexo da realidade. É 
primordial ressaltar quão indireta é a efetividade da arte no que diz respeito 
a um processo de transformação radical da sociedade. Seu núcleo gira em 
torno às subjetividades, suscitando determinados afetos, elevando a 
percepção das contradições da realidade a um nível que culmina na 
apreensão, pelos indivíduos, da essência historicamente construída da 
humanidade (ASSUMPÇÃO; DUARTE, 2017, p. 185). 
 
Assim, temos que a arte possui uma relação indireta e mediada com a 
sociedade, assim como a educação, visto que ela não pode revolucionar a sociedade 
por conta própria, apenas agir sobre a subjetividade do indivíduo de tal modo que ele 
supere a particularidade de sua vida singular e perceba-se como integrante do gênero 
humano de forma universal. A função social da arte diz respeito ao despertar do 
sentido humano, à elevação da consciência e a promoção de reações emocionais 
para além daquelas possibilitadas pelas esferas da vida cotidiana, incidindo sobre a 
formação das subjetividades e transformando-a de alguma maneira. 
Além disso, ao incidir sobre as subjetividades e transformá-las (ainda que de 
maneira sutil), a arte pode produzir novas necessidades humanas, necessidades 
humanas que vão além do cotidiano e que algumas vezes demanda a transformação 
deste cotidiano e, em um nível mais profundo, da própria sociedade.  
A estética materialista histórico-dialética pode ser assim sintetizada:  
O pensamento de Lukács traz à tona a necessidade de pensar a arte como 
uma manifestação do ser genérico do homem, como uma objetivação posta 
na realidade por ele, superando as perspectivas anteriores que procuravam 
definir a arte como uma faculdade humana inata ou como manifestação de 
uma superioridade além do humano. Ao contrário, a arte é resultado das 
ações dos homens sobre a natureza e a sociedade (PEREIRA; COSTA, 2017, 
p. 838). 
 
Para o materialismo histórico-dialético, portanto, o processo de formação 
humana se dá através da atividade criadora do sujeito, que nunca é uma atividade 
completamente individual, mas coletiva e dependente de relações sociais cada vez 
mais complexas.  A educação e a arte assumem papéis fundamentais no processo de 
formação humana, uma vez que ambas possuem uma natureza vinculada às 
produções não materiais da existência genérica dos indivíduos.  
A educação, em específico, caracteriza-se por ser uma forma de objetivação 
que possibilita, através da dinâmica entre trabalho material e intelectual, a apropriação 
e a constante ressignificação do conjunto dos conhecimentos produzidos ao longo da 





produções culturais que são essenciais para a humanização dos indivíduos, 
estabelecendo uma relação indireta com a sociedade e sua transformação.  
A arte também se constitui em uma forma de objetivação e manifestação que 
reflete a realidade na consciência dos indivíduos, possibilitando um aprofundamento 
e uma elevação da subjetividade em direção aos conflitos, dilemas e contradições da 
vida em sociedade e do desenvolvimento humano. 
O que nos cabe agora é, a partir do materialismo histórico-dialético, 
compreender como este processo de formação humana e suas relações com a 
educação escolar e a arte se desenvolvem no interior de uma sociedade dividida em 
classes, e analisar brevemente um dos seus principais exemplos no contexto 




























4 BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC): A ATIVIDADE ESCOLAR E 
O ENSINO DA ARTE NA FORMAÇÃO DE COMPETÊNCIAS E HABILIDADES 
 
Pregar com alfinetes 
uma borboleta não é a 
melhor maneira de a 
conhecer. Aquele que 
transforma o vivo em 
coisa morta, seja qual for 
o pretexto, com isso 
apenas demonstra que o 
saber nem sequer lhe 





Neste capítulo procuramos analisar mais de perto a proposta de uma “formação 
humana integral” presente no documento da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) e nos discursos que o envolvem. Para compreender brevemente algumas 
questões que abrangem o processo formativo proposto pela BNCC, buscamos 
fundamentar nossa pesquisa nas considerações realizadas no capítulo anterior 
acerca do processo de formação humana a partir do campo epistemológico do 
materialismo histórico-dialético, assim como em Laval (2004) e o seu estudo acerca 
das investidas neoliberais no campo da educação escolar. Também abordaremos 
algumas considerações da pedagogia histórico-crítica e sua crítica à pedagogia das 
competências e do “aprender a aprender”, assim como algumas considerações de 
Suchodolski (1976) acerca de um ensino voltado para a educação da classe 
trabalhadora em relação às tarefas históricas da humanidade.  
 De início, retomemos algumas questões levantadas no capítulo anterior acerca 
da educação: a) a natureza da educação diz respeito ao processo não material de 
produção da existência humana, o que Saviani (2013) denomina de “trabalho não 
material”; b) a atividade educativa tem como especificidade o conjunto dos 
conhecimentos (científicos, éticos, estéticos etc.) historicamente produzidos pela 
humanidade por meio da atividade humana; c) a função social da educação é produzir 
em cada indivíduo singular as características ontológicas essenciais do gênero 
humano e, por último, d) a função social da educação escolar é socializar o 
conhecimento sistematizado de modo a colocar o indivíduo singular (o aluno) em 





 Partindo destas considerações, procuremos refletir acerca do contexto escolar 
e a sua importância no processo de formação humana dos indivíduos, especialmente 
a função social do ensino da arte no interior deste processo. Se a natureza da 
educação deriva da própria atividade humana criadora e a sua função social não pode 
estar desvinculada desta natureza, a função social da educação sofrerá 
transformações ao longo do processo histórico, sobretudo na forma social 
caraterizada pela propriedade privada e pela sociedade divididas em classe. Para 
Suchodolski (1976, p. 16), “uma autêntica educação humana dentro da ordem social 
capitalista entra em conflito com as desumanas relações materiais entre as pessoas”. 
Em outros termos, dentro de uma sociedade dividida em classes, a educação no 
sentido visto no capítulo anterior entra em conflito com as condições em que se dá a 
atividade do indivíduo, isto é, em que se dá a dinâmica de apropriação e objetivação. 
Uma vez que, no capitalismo, as esferas da vida humana são baseadas na 
propriedade privada, a dinâmica de apropriação e objetivação se encontra limitada. 
 Como afirma Suchodolski (1976, p. 24): 
[...] a propriedade privada desumaniza os homens através da exploração da 
força de trabalho humano, como dá origem a um mundo estranho e inimigo 
do homem e lhe inocula a ilusão de que há-se ser sempre um escravo do 
ambiente em que se encontra; impede-o de pensar que o homem pode e 
deve ser um criador consciente do seu próprio mundo, um criador de si 
mesmo. 
 
 Uma sociedade baseada na propriedade privada reproduz a ideia de que a 
apropriação das produções culturais é, portanto, privada. Desta maneira, os 
indivíduos não se reconhecem como pertencentes ao gênero humano que tudo 
constrói através da sua atividade. Se a tarefa da escola diz respeito à socialização 
das produções culturais que são essenciais para a humanização dos alunos, então a 
atividade escolar deve estar na contramão da defesa da propriedade privada, uma vez 
que os conhecimentos produzidos ao longo da histórica são propriedade comum de 
toda a humanidade.  
Da mesma forma, a pedagogia histórico-crítica também aponta a contradição 
existente entre a natureza da educação e a sociedade baseada na propriedade 
privada e na divisão de classes:  
 Conforme se acirra a contradição entre a apropriação privada dos meios de 
produção e a socialização do trabalho realizada pela própria sociedade 
capitalista, o desenvolvimento das forças produtivas passa a exigir a 
socialização dos meios de produção, o que implica a superação da sociedade 
capitalista. Com efeito, socializar os meios de produção significa instaurar 
uma sociedade socialista, com a consequente superação da divisão em 





trabalho escolar, é um meio de produção, ele também é atravessado por essa 
contradição. Consequentemente, a expansão da oferta de escolas 
consistentes que atendam a toda a população significa que o saber deixa de 
ser propriedade privada para ser socializado. Tal fenômeno entra em 
contradição com os interesses atualmente dominantes. Daí a tendência a 
secundarizar a escola, esvaziando-a de sua função específica, que se liga à 
socialização do saber elaborado [...] (SAVIANI, 2013, p. 84-5).  
 
 Portanto, já que garantir que a educação escolar cumpra sua função específica 
em socializar o conjunto dos conhecimentos historicamente elaborados significa 
socializar os meios de produção (visto que a educação é, ela própria, parte da 
produção humana), superando-se, então, a própria sociedade capitalista, esta mesma 
sociedade pode procurar desenvolver mecanismos para desvalorizar a importância da 
educação escolar no processo de formação humana ou, ao menos, para subvertê-la 
de acordo com seus interesses. 
Segundo esta lógica, a sociedade de mercado escraviza todas as atividades da 
vida humana à lógica de valorização do capital. Então, a educação escolar passa a 
figurar um campo de ação para o desenvolvimento e manutenção do próprio 
capitalismo (LAVAL, 2004). A educação escolar perde de vista, portanto, sua função 
específica: socializar o saber historicamente elaborado com o objetivo de humanizar 
e possibilitar o livre desenvolvimento dos indivíduos. Sob a sociedade dividida em 
classes, a educação escolar se constitui, em síntese, no espaço da instrução para a 
adaptação às condições de existência vigentes na sociedade.  
De acordo com Saviani (2013, p. 85):  
Esse é o sentido da famosa frase atribuída a Adam Smith, muito repetida, em 
que ele admitia a instrução intelectual para os trabalhadores, mas 
acrescentava: “porém, em doses homeopáticas”. Quer dizer, os 
trabalhadores têm que ter instrução, mas apenas aquele mínimo necessário 
para participarem dessa sociedade, isto é, da sociedade moderna baseada 
na indústria e na cidade, a fim de se inserirem no processo de produção, 
concorrendo para o seu desenvolvimento.  
 
 Desta maneira, ao invés de possibilitar a apropriação das produções culturais, 
o desenvolvimento das “capacidades ontológicas essenciais” e a capacitação para o 
constante movimento de transformação da sociedade com o intuito de superá-la, 
construindo, assim, uma sociedade mais desenvolvida, a educação escolar, sob o 
imperativo da economia capitalista, volta-se para a formação de sujeitos 
individualmente proativos, porém coletivamente estáticos, adaptados à realidade na 
forma como ela se apresenta na sociedade capitalista. 





Na sociedade capitalista foi já possível que os homens alcançassem uma 
posição e consideração na sociedade através da sua formação, porém uma 
vez que o sistema social devia continuar imutável no seu conjunto, a 
educação teve de conservar o seu caracter de adaptação. Considerou-se 
como sua tarefa principal adaptar a jovem geração às condições de vida 
vigentes na sociedade capitalista de classes.  
 
 Como visto no capítulo anterior, a atividade escolar possui como função social 
possibilitar a socialização do saber elaborado e sistematizado, produzido ao longo do 
processo histórico da humanidade. O acesso ao saber historicamente acumulado 
pelas sociedades (em suas mais variadas culturas) é fundamental para o processo 
pelo qual o indivíduo pode desenvolver suas capacidades e possibilidades em direção 
à individualidade para si. No entanto, quando o poder hegemônico presente na 
sociedade capitalista necessita que a escola atue na direção dos seus interesses, sua 
função social se volta para a formação de um indivíduo que se limita ao cotidiano e às 
condições sociais já naturalizadas. Por isso, o currículo escolar precisa ser 
reorganizado de acordo com esta proposta de formação, incidindo sobre os conteúdos 
e os conhecimentos julgados necessários e/ou inúteis.  
Levando em consideração que o saber é também um meio de produção, essa 
contradição atravessa também todo o campo educacional, pois se a classe 
trabalhadora luta pela democratização do acesso ao conhecimento produzido 
pelo conjunto da humanidade ao longo de sua história, a burguesia busca 
secundarizar a escola esvaziando-a.  Esse esvaziamento escolar, fruto de 
uma concepção burguesa de currículo, se expressa de forma explícita na 
definição de quais conteúdos, objetivos e finalidades educacionais estarão 
presentes nos currículos escolares (MARSIGLIA et. Al., 2017, p. 108). 
Um dos maiores exemplos de como o capital corporativo pode incidir sobre a 
atividade escolar – sobretudo no âmbito do ensino público – através da organização 
do currículo é o documento da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), cujas 
versões (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio) foram aprovadas 
pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) entre 2017 e 2018.  
A implementação de um documento curricular que fosse capaz de 
homogeneizar o currículo escolar das escolas públicas brasileiras já vem sendo 
pensado desde a Constituição Federal de 1988, a aprovação da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDBEN) (1996) e a consolidação dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN) para o Ensino Fundamental I (1997), para o Ensino 
Fundamental II (1998) e para o Ensino Médio (2000).  
Já sua formulação e implementação se deu em um período mais recente, no 
primeiro semestre de 2015, reunindo desde o Conselho Nacional dos Secretários de 





(Undime) e representantes da classe empresarial que compõem o Movimento pela 
Base Nacional Comum. Sobre tais representantes que integram a ONG, podemos 
dizer que  
[...] com a superação do “Programa de Educação para Todos” pelo “Programa 
Todos pela Educação” a partir dos anos 2000, uma nova intervenção 
curricular passou a ser defendida pela classe empresarial. Fundação Itaú 
Social, Fundação Lemann, Fundação Roberto Marinho, Instituto Unibanco, 
Instituto Ayrton Senna, Instituto Natura, CENPEC, além é claro do organismo 
Todos pela Educação, são alguns dos aparelhos privados de hegemonia da 
classe empresarial que se articularam no chamado Movimento pela Base 
Nacional Comum (MARSIGLIA; PINA; MACHADO; LIMA, 2017, p. 114). 
 
No entanto, para além do histórico de elaboração do documento da BNCC, o 
que nos interessa compreender é a proposta de um ensino voltado para uma 
“formação humana integral”, assim como as condições em que se dará o ensino da 
arte no decorrer da Educação Básica.  
De acordo com o próprio documento, a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) 
[...] é um documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e 
progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem 
desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica, de 
modo a que tenham assegurados seus direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento, em conformidade com o que preceitua o Plano Nacional de 
Educação (PNE) (BRASIL, 2018, p. 7).  
 
 Neste sentido, o documento da BNCC tem como compromisso estabelecer 
“conteúdos essenciais” necessários para o processo de aprendizagem e formação 
humana no âmbito da educação escolar, “orientado pelos princípios éticos, políticos e 
estéticos que visam à formação humana integral e à construção de uma sociedade 
justa, democrática e inclusiva” (BRASIL, 2018, p. 7). No entanto, precisamos refletir 
acerca de qual sociedade “justa, democrática e inclusiva” a BNCC propõe construir, e 
como se constitui o processo de “formação humana integral” presente no decorrer do 
documento.  
Como visto no capítulo anterior, nenhuma proposta de formação humana está 
dissociada de uma proposta de construção e/ou manutenção de uma determinada 
sociedade, visto que a sociedade é o resultado da prática social dos próprios 
indivíduos. Por isso, uma análise da BNCC requer, ainda que de forma breve e 
sintetizada como nos propomos a fazer, compreender para qual sociedade a 
educação básica deve formar os indivíduos. 
Em primeiro lugar, o centro de toda a discussão promovida pelo documento 





educação básica que, se não forem analisadas de acordo com os movimentos sociais, 
políticos, econômicos, culturais etc., acabam tomando uma roupagem agradável e 
pseudocrítica. 
A categoria “competência” é compreendida dessa forma pelo documento: 
Na BNCC, competência é definida como a mobilização de conhecimentos 
(conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e 
socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas complexas da 
vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho 
(BRASIL, 2018, p. 8).  
 
Assim, ao longo de toda a Educação Básica o processo educativo se dará de 
acordo com a promoção de dez competências gerais que garantirão a “formação 
humana integral” dos indivíduos, procurando alinhar-se à Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável promovida pela Organização das Nações Unidas 
(ONU)1, que propõe, além de uma educação de qualidade, equitativa e inclusiva, que 
todos os países tenham uma força de trabalho bem-educada de acordo com os 
conhecimentos e habilidades relevantes para o trabalho produtivo e a participação na 
sociedade.  
O que significa, no entanto, participar da sociedade? Como a proposta de uma 
formação humana integral prevê a participação dos indivíduos na sociedade 
contemporânea?  
Para responder esta questão, voltemos novamente para a categoria 
“competência”. De acordo com a BNCC, a formação dos indivíduos se dará por meio 
de “aprendizagens essenciais” definidas 
por meio da indicação clara do que os alunos devem “saber” (considerando 
a constituição de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores) e, 
sobretudo, do que devem “saber fazer” (considerando a mobilização desses 
conhecimentos, habilidades, atitudes e valores para resolver demandas 
complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do 
trabalho) (BRASIL, 2018, p. 13).  
 
Neste sentido, o processo educativo promovido na Educação Básica deverá 
formar indivíduos que atuem na sociedade por meio da mobilização dos saberes de 
maneira utilitarista, ou seja, utilizando os conhecimentos considerados relevantes 
para solucionar problemas presentes no cotidiano imediatamente visível. Ao analisar 
o documento da BNCC, ainda que de forma breve e superficial, percebe-se um 
                                                     
1 ONU. Organização das Nações Unidas. Transformando Nosso Mundo: a Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável. Disponível em: https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/  Acesso 





enfoque em procedimentos, técnicas e métodos que sejam capazes de adaptar o 
saber ao cotidiano. Porém, para Laval (2004) as competências no âmbito educacional 
estão relacionadas às competências profissionais exigidas pelo mercado de trabalho, 
constituindo-se, na atividade escolar, na mobilização de diversos saberes e 
conteúdos. Por isso, é importante ressaltar que na BNCC não se trata de possibilitar 
que o indivíduo perceba as contradições e as relações mais profundas da sociedade, 
mas de adaptá-lo às relações sociais existentes, sobretudo as relações que englobam 
o âmbito do trabalho produtivo, do empreendedorismo etc. 
De acordo com Laval (2004, p. 17):  
Em uma sociedade de mais em mais marcada pela instabilidade das 
posições, sejam elas profissionais, sociais ou familiares, o sistema educativo 
deveria preparar para situações de “incerteza” crescente. [...] Se as 
formações profissionais muito precisamente adaptadas a empregos 
específicos são, algumas vezes, declaradas anacrônicas – posto que os 
assalariados terão que trocar de empresa –, inumeráveis são os textos que 
dizem que o ensino deve, doravante, dotar seus alunos de “competências” de 
organização, de comunicação, de adaptabilidade, de trabalho em equipe e de 
resolução de problemas nos contextos de incerteza: A “competência” 
primeira, a meta-competência, consistiria em “aprender a aprender” para 
fazer face à incerteza erigida como entrave permanente d existência e da vida 
profissional. 
 
Ao longo do documento, ressalta-se a ideia de que a sociedade é inconstante 
e imprevisível (o que não significa indicar que ela esteja em constante transformação, 
superação e desenvolvimento como compreende o materialismo histórico-dialético) e, 
portanto, o processo de formação humana deveria ser voltado para a promoção de 
indivíduos maleáveis, flexíveis, adaptados a toda e qualquer condição social e, em 
específico, condições de trabalho informal, inconstantes e imprevisíveis.  
De acordo com a própria BNCC: 
Essas experiências, como apontado, favorecem a preparação básica para o 
trabalho e a cidadania, o que não significa a profissionalização precoce ou 
precária dos jovens ou o atendimento das necessidades imediatas do 
mercado de trabalho. Ao contrário, supõe o desenvolvimento de 
competências que possibilitem aos estudantes inserir-se de forma ativa, 
crítica, criativa e responsável em um mundo do trabalho cada vez mais 
complexo e imprevisível, criando possibilidades para viabilizar seu projeto de 
vida e continuar aprendendo, de modo a ser capazes de se adaptar com 
flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores 
(BRASIL, 2018, p. 465-6, grifo nosso).  
 
Aqui, a pedagogia do “aprender a aprender” anteriormente mencionada por 
Laval (2004) fica evidente, especialmente se considerarmos que tal pedagogia está 
muito relacionada ao pressuposto de que é responsabilidade da atividade escolar 





para o teste de hipóteses e para a busca de soluções (experimentação)” (DUARTE, 
2012, p. 57). Em outras palavras, a pedagogia do “aprender a aprender” visa uma 
formação cujo objetivo é a constante adaptação dos indivíduos em um mundo 
globalizado, tecnológico e imprevisível no qual os indivíduos precisam “aprender” 
competências e habilidades necessárias para “aprender” (ou seja, se adaptar) nas 
condições em que irão atuar.  
Assim, nas palavras da BNCC: 
No novo cenário mundial, reconhecer-se em seu contexto histórico e cultural, 
comunicar-se, ser criativo, analítico-crítico, participativo, aberto ao novo, 
colaborativo, resiliente, produtivo e responsável requer muito mais do que o 
acúmulo de informações. Requer o desenvolvimento de competências para 
aprender a aprender, saber lidar com a informação cada vez mais disponível, 
atuar com discernimento e responsabilidade nos contextos das culturas 
digitais, aplicar conhecimentos para resolver problemas, ter autonomia para 
tomar decisões, ser proativo para identificar os dados de uma situação e 
buscar soluções, conviver e aprender com as diferenças e as diversidades 
(BRASIL, 2018, p. 14).  
 
Portanto, a proposta de “formação humana integral” presente na BNCC objetiva 
formar sujeitos com competências, habilidades, atitudes e valores como flexibilidade, 
resiliência, determinação e responsabilidade, características do novo tipo de 
trabalhador exigido pelo neoliberalismo, que deverá utilizar os conhecimentos 
operacionais (competências e habilidades) para atuar em condições cada vez mais 
informais e efêmeras de trabalho. Essas características estão relacionadas às 
competências socioemocionais que, por sua vez, estão relacionadas ao 
empreendedorismo, compreendido pela BNCC como “competência essencial ao 
desenvolvimento pessoal, à cidadania ativa, à inclusão social e à empregabilidade” 
(BRASIL, 2018, p. 466).  
No entanto, como a própria BNCC demonstra, a sociedade capitalista se mostra 
cada vez mais destituída de qualquer processo de trabalho formativo (no sentido visto 
no capítulo anterior), levando a alienação ao seu extremo. Além do mais, muitos dos 
trabalhos e serviços que hoje são considerados socialmente úteis, muito 
provavelmente perderão lugar para trabalhos e serviços cada vez mais “uberizados”, 
ou seja, condições de trabalho nas quais o indivíduo é seu próprio referente e a 
confirmação de sua subsistência depende apenas de si, em um processo de 
conformação e adequação no interior do cenário de crise econômica mundial.  
Como, então, formar um indivíduo que seja capaz de participar desta 





indivíduos com atitudes e valores que o ajudarão a se colocar em tais condições de 
trabalho, tais como a flexibilidade e a resiliência. No entanto, a BNCC também propõe 
que a Educação Básica seja capaz de possibilitar ao indivíduo a construção de um 
“projeto de vida”, aproximando-se do anseio neoliberal em formar “homens flexíveis” 
e “trabalhadores autônomos” (LAVAL, 2004). 
A elaboração de um projeto de vida começa já na etapa do Ensino Fundamental 
– Anos Finais, e sua construção/viabilização se inicia no Ensino Médio. Segundo o 
documento: 
A dinâmica social contemporânea nacional e internacional, marcada 
especialmente pelas rápidas transformações decorrentes do 
desenvolvimento tecnológico, impõe desafios ao Ensino Médio. Para atender 
às necessidades de formação geral, indispensáveis ao exercício da cidadania 
e à inserção no mundo do trabalho, e responder à diversidade de expectativas 
dos jovens quanto à sua formação, a escola que acolhe as juventudes tem 
de estar comprometida com a educação integral dos estudantes e com a 
construção de seu projeto de vida (BRASIL, 2018, p. 464). 
 
Além disso, temos também: 
 
Ao se orientar para a construção do projeto de vida, a escola que acolhe as 
juventudes assume o compromisso com a formação integral dos estudantes, 
uma vez que promove seu desenvolvimento pessoal e social, por meio da 
consolidação e construção de conhecimentos, representações e valores que 
incidirão sobre seus processos de tomada de decisão ao longo da vida. 
Dessa maneira, o projeto de vida é o que os estudantes almejam, projetam e 
redefinem para si ao longo de sua trajetória, uma construção que acompanha 
o desenvolvimento da(s) identidade(s), em contextos atravessados por uma 
cultura e por demandas sociais que se articulam, ora para promover, ora para 
constranger seus desejos (BRASIL, 2018, p. 472-3). 
 
Neste sentido, a “formação humana integral” visa a capacitação dos indivíduos 
em prol da viabilização dos seus projetos de vida, articulando as esferas da educação 
escolar e do empreendedorismo. Não à toa, um dos objetivos que estruturam a “escola 
que acolhe as juventudes” é 
[...] proporcionar uma cultura favorável ao desenvolvimento de atitudes, 
capacidades e valores que promovam o empreendedorismo (criatividade, 
inovação, organização, planejamento, responsabilidade, liderança, 
colaboração, visão de futuro, assunção de riscos, resiliência e curiosidade 
científica, entre outros), entendido como competência essencial ao 
desenvolvimento pessoal, à cidadania ativa, à inclusão social e à 
empregabilidade (BRASIL, 2018, p. 466).  
 
Com uma roupagem de “protagonismo” e “liberdade”, a proposta de formação 
humana da BNCC prevê que os indivíduos sejam os responsáveis por criar as suas 
próprias condições de vida e trabalho, o que não significa a atuação vista no capítulo 





formar indivíduos adaptados ao cenário de precarização da vida humana, indivíduos 
cujo “valor social” dependerá do conjunto de competências e habilidades adquirido ao 
longo do processo formativo (LAVAL, 2004). Não se trata, portanto, de impossibilitar 
o acesso ao conhecimento, mas em tornar o conhecimento uma ferramenta em prol 
da manutenção da sociedade capitalista, pois “se a acumulação dos conhecimentos 
tem um papel crescente na produção, a ciência vai estar, cada vez mais estritamente, 
submetida às exigências da valorização do capital” (LAVAL, 2004, p. 31-2).  
Agora, após identificar características da proposta de formação humana 
presente no documento da BNCC, propomos um olhar mais direcionado para como a 
proposta se articula ao campo do ensino da arte. Em primeiro lugar, é preciso lembrar 
que a BNCC propõe uma alteração no currículo escolar, reorganizando o espaço 
destinado às disciplinas, agora chamadas de “componentes curriculares”.  
Sabe-se que o ensino da arte foi considerado obrigatório em todos os níveis da 
Educação Básica em 1996, com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN). Mais de vinte anos depois, juntamente da Reforma do Ensino Médio (Lei n° 
13.415/2017), a BNCC retira a obrigatoriedade do ensino de Arte e o transforma em 
um componente curricular secundário.  
Neste sentido, até o Ensino Fundamental – Anos Finais, a disciplina Arte torna-
se um dos componentes curriculares da área de Linguagens, assim como Língua 
Portuguesa, Língua Inglesa (apenas nos Anos Finais) e Educação Física.  
De forma geral, as competências específicas desta área dizem respeito à 
utilização das diversas práticas de linguagem (artística, corporais e linguísticas) como 
forma de expressão (BRASIL, 2018). Ao ler exclusivamente o capítulo acerca da Arte 
no documento da BNCC, torna-se uma tarefa árdua perceber para além do discurso, 
mas se considerarmos as competências e a habilidades específicas que a área de 
Linguagens deverá promover nos estudantes, perceberemos que sua função no 
processo de formação humana se dá ainda de forma instrumentalizada e arraigada 
na lógica das competências e habilidades operacionais.  
Na etapa do Ensino Médio, por compreender que a sociedade é dinâmica e 
imprevisível, a BNCC e a Lei n° 13.415/2017 (Reforma do Ensino Médio) propõem 
que o currículo escolar se organize de maneira mais flexível, procurando atender as 
demandas da sociedade e do mundo do trabalho. Levando em consideração a 
proposta de formação integral presente no documento da BNCC, a etapa do Ensino 





juventude no mercado de trabalho através da elaboração de um projeto de vida. 
Assim, um dos objetivos que devem estruturar o Ensino Médio é, de acordo com o 
documento,  
[...] prever o suporte aos jovens para que reconheçam suas potencialidades 
e vocações, identifiquem perspectivas e possibilidades, construam 
aspirações e metas de formação e inserção profissional presentes e/ou 
futuras, e desenvolvam uma postura empreendedora, ética e responsável 
para transitar no mundo do trabalho e na sociedade em geral (BRASIL, 2018, 
p. 466). 
 
Para alcançar este objetivo, as áreas que já estavam presentes no currículo 
escolar até o Ensino Fundamental – Anos Finais, tornam-se componentes curriculares 
de itinerários formativos2 que serão ofertados de acordo com o contexto local e as 
possibilidades dos sistemas de ensino. A proposta de flexibilizar o currículo escolar 
no formato de itinerários formativos diz respeito, segundo o documento, ao suposto 
aprofundamento que os estudantes poderão ter nas áreas que mais se relacionam 
com os respectivos projetos de vida.  
Entretanto, tornam-se obrigatórias, na referida etapa da Educação Básica, 
somente as disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, articulando as outras 
disciplinas nos devidos itinerários formativos. A partir do Ensino Médio, portanto, o 
componente curricular Arte torna-se parte do itinerário formativo “Linguagem e suas 
Tecnologias” novamente ao lado de Língua Portuguesa, Língua Inglesa e Educação 
Física.  
De acordo com o documento da BNCC: 
A Base Nacional Comum Curricular da área de Linguagens e suas 
Tecnologias busca consolidar e ampliar as aprendizagens previstas na BNCC 
do Ensino Fundamental nos componentes Língua Portuguesa, Arte, 
Educação Física e Língua Inglesa – observada a garantia dos direitos 
linguísticos aos diferentes povos e grupos sociais brasileiros. Para tanto, 
prevê que os estudantes desenvolvam competências e habilidades que lhes 
possibilitem mobilizar e articular conhecimentos desses componentes 
simultaneamente a dimensões socioemocionais, em situações de 
aprendizagem que lhes sejam significativas e relevantes para sua formação 
integral (BRASIL, 2018, p. 481). 
 
                                                     
2 A categoria “itinerário formativo” é utilizada na BNCC para organizar o currículo do Ensino Médio por 
áreas do conhecimento, “seja para o aprofundamento acadêmico em uma ou mais áreas do 
conhecimento, seja para a formação técnica e profissional. Essa estrutura adota a flexibilidade como 
princípio de organização curricular, o que permite a construção de currículos e propostas pedagógicas 
que atendam mais adequadamente às especificidades locais e à multiplicidade de interesses dos 
estudantes, estimulando o exercício do protagonismo juvenil e fortalecendo o desenvolvimento de seus 





Apesar de um discurso que ressalta a importância do ensino da arte para uma 
formação pessoal, crítica, estética e poética, não podemos perder de vista que a 
BNCC secundariza a Arte no currículo escolar, assim como outras áreas do 
conhecimento. Além do mais, estando articulado ao itinerário formativo Linguagens e 
suas Tecnologias, o componente Arte está também relacionado às competências e 
habilidades que devem ser desenvolvidas no decorrer do percurso educativo. Sendo 
apenas a Língua Portuguesa a área obrigatória deste itinerário, as outras áreas (Arte, 
Educação Física e Língua Inglesa) se constituem em linguagens a serem exploradas, 
sobretudo no que diz respeito às tecnologias digitais da informação e da comunicação 
(TDIC) e às análises de elementos discursivos, sejam eles visuais, sonoros, verbais 
ou corporais (BRASIL, 2018).  
Pode-se dizer que o componente Arte, parte integrante das Linguagens e suas 
Tecnologias, funciona como uma espécie de ferramenta para análise destes 
discursos:  
Em que pese o potencial participativo e colaborativo das TDIC, a abundância 
de informações e produções requer, ainda, que os estudantes desenvolvam 
habilidades e critérios de curadoria e de apreciação ética e estética, 
considerando, por exemplo, a profusão de notícias falsas (fake news), de pós-
verdades, do cyberbullying e de discursos de ódio nas mais variadas 
instâncias da internet e demais mídias (BRASIL, 2018, p. 488).  
 
 Além de perder sua consolidação enquanto uma área do conhecimento 
fundamental para a formação humana dos indivíduos, a Arte também é colocada em 
um papel operacional e instrumental perante o documento da BNCC.  
Além do mais, o itinerário Linguagens e suas Tecnologias tem como objetivo 
promover habilidades específicas que, por sua vez, sejam capazes de promover as 
habilidades gerais do Ensino Médio como, por exemplo, a habilidade EM13LGG1023, 
que propõe analisar “visões de mundo, conflitos de interesse, preconceitos e 
ideologias presentes nos discursos veiculados nas diferentes mídias, ampliando suas 
possibilidades de explicação, interpretação e intervenção crítica da/na realidade” 
(BRASIL, 2018, p. 491), a habilidade EM13LGG603, que propõe a expressão e a 
atuação “em processos de criação autorais individuais e coletivos nas diferentes 
                                                     
3 As habilidades presentes na BNCC são apresentadas a partir de códigos alfanuméricos, a saber: EM 
indica a etapa do Ensino Médio; o primeiro par de números indica que a referida habilidade pode ser 
desenvolvida em todas as séries do Ensino Médio; as letras posteriores indicam a área na qual a 
habilidade pertence, neste caso, Linguagem e suas Tecnologias (LGG) e, por fim, os últimos números 
indicam a numeração específica da habilidade mencionada. Tal estrutura reforça a operacionalização 





linguagens artísticas (artes visuais, audiovisual, dança, música e teatro) e nas 
intersecções entre elas” (BRASIL, 2018, p. 496) e até a habilidade EM13LGG103, que 
propõe “analisar o funcionamento das linguagens, para interpretar e produzir 
criticamente discursos em textos de diversas semioses (visuais, verbais, sonoras, 
gestuais)” (BRASIL, 2018, p. 491). 
Assim, como afirmam Loponte e Coutinho (2018, p. 110), ao analisar as 
habilidades específicas do componente Arte, percebe-se  
[...] o esvaziamento que o componente curricular Arte passa a sofrer, 
considerando as diferentes linguagens como Artes Visuais, Dança, Música e 
Teatro, além do que é chamado de “Artes Integradas”, apenas como unidades 
temáticas e não áreas específicas com objetivos e conteúdos próprios a 
serem desenvolvidos.  
 
 Sendo tratado de forma genérica, o ensino da arte acaba sendo esvaziado da 
natureza, da especificidade e da função social vistas no capítulo anterior, a saber: a) 
a natureza da arte é ser uma forma de objetivação humana que pode ser considerada 
parte da produção não material; b) a especificidade da arte, enquanto produção não 
material, é ser uma espécie de reflexo da realidade que consegue ultrapassar as 
esferas pré-definidas do cotidiano imediato; c) a função social da arte é possibilitar 
uma elevação da subjetividade singular em direção ao gênero humano e os seus 
dilemas mais profundos, produzindo, assim, um sentido humano. Pelo contrário, a 
BNCC afirma que o componente Arte é importante para a imaginação, a expressão, a 
construção de uma poética pessoal etc., abordando as relações entre arte e formação 
humana de forma superficial, vaga e aberta, sem aprofundar os conteúdos específicos 
desta área do conhecimento. 
 Nas palavras de Capra e Momoli (2018, p. 152-3): 
Nos argumentos elaborados com o uso de palavras como “cognição”, 
“imaginação”, “percepção” permanece em jogo uma certa promessa que 
insiste em justificar a arte na educação a partir de uma suposta contribuição 
para alguma coisa – a escrita, o raciocínio, a sofisticação do pensamento, a 
capacidade de leitura, a interpretação, a capacidade de resolução de 
problemas, a formação de valores humanos fundamentais, e a criação autoral 
sem submissão a modelos. Trata-se de um certo destino para o ensino de 
arte, útil a cada um individualmente e que contribui a todos na vida em 
sociedade. O murmúrio assim entoado segue invocando um determinado 
projeto educacional pensado para um modo de fazer escola que, otimamente, 
alia-se à domesticação da educação escolar, como “qualidade”, “capacidade” 
e “habilidade”. 
 
 Neste sentido, a investida do neoliberalismo no campo da educação escolar, 





arte (e o processo educativo como um todo) à lógica da formação esvaziada de 
qualquer conteúdo estético, filosófico e científico.  
Percebe-se, portanto, que a proposta de formação humana integral presente 
no documento da BNCC diz respeito à formação de indivíduos que sejam capazes de 
adquirir um quantum de competências e habilidades que o auxiliem no decorrer de 
sua vida pessoal e profissional. No entanto, este quantum de competências e 
habilidades difere das “capacidades ontológicas essenciais” que o materialismo 
histórico-dialético considera fundamentais para a formação humana dos indivíduos, 
que dizem respeito ao desenvolvimento máximo da individualidade para-si, de um 
indivíduo livre e universal. Para a BNCC, as competências e as habilidades estão 
relacionadas à adaptação dos indivíduos na sociedade capitalista contemporânea, 
caracterizada pela exploração do trabalho humano de formas cada vez mais informais, 
diferenciando-se do trabalho (atividade humana criadora) discutido no capítulo 
anterior.  
Como aponta Duarte (2012, p. 55):  
Na análise que faz da sociedade capitalista, Marx [...] afirma que nela o 
trabalho como work (trabalho voltado para objetivações enriquecedoras do 
indivíduo e do gênero humano), converte-se em labour, tonando-se estranho 
ao trabalhador, isto é, convertendo-se em via de satisfação de outras 
necessidades fora do trabalho, fica na direta dependência do salário e visa, 
no cotidiano do indivíduo, apenas à sobrevivência da particularidade, do 
sujeito em si. Embora a sociedade contemporânea aponte investimentos para 
revestir a labour com uma aparência agradável, este permanece alienado e 
empobrecedor do indivíduo. 
 
 Neste sentido, pode-se dizer que a BNCC é uma estratégia criada para revestir 
o labour com uma aparência agradável perante a juventude, propondo a construção 
de um projeto de vida muito próximo dos pressupostos do empreendedorismo (sob o 
signo das competências socioemocionais, principalmente) e do trabalho informal. 
Neste processo, o conhecimento científico, artístico e filosófico historicamente 
elaborado pela humanidade deixa de ser a centralidade do processo educativo para 
ceder lugar à procedimentos, métodos, competências e habilidades que visam a 
utilização de conhecimentos abstratos para a resolução de problemas no cotidiano 
imediatamente visível. Como mencionado anteriormente, não se trata do 
desaparecimento do conhecimento e do saber, mas da sua utilização em prol da 
manutenção das esferas do trabalho sob a sociedade capitalista. 
 Assim, o ensino da arte não desaparece completamente da estrutura curricular, 





práticas, demonstrando que os conhecimentos a serem socializados na escola devem 
ter relevância e utilidade para o mercado de trabalho e o consumo, ou seja, para a 





































6 PROPOSTA DE CURSO 
 
6.1 TÍTULO: O ensino da arte como trincheira de resistência: construindo 
estratégias para subverter o esvaziamento do componente Arte na Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC). 
 
6.2 INTRODUÇÃO/JUSTIFICATIVA :  
 
 A partir da pesquisa apresentada, percebe-se que o ensino da arte está 
gradativamente sendo secundarizado na educação básica, perdendo inclusive sua 
obrigatoriedade na etapa do Ensino Médio (Lei n° 13.415/2017). Neste processo, 
encontra-se o documento da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) que pretende 
organizar o currículo da educação básica em diversos currículos flexíveis que 
procuram atender às demandas da sociedade e do mundo do trabalho. Na BNCC, o 
ensino da arte se torna um componente curricular da área de Linguagens (até a etapa 
do Ensino Fundamental – Anos Finais) e da área de Linguagens e suas Tecnologias 
(etapa do Ensino Médio). De forma genérica e instrumental, o ensino da arte aparece 
na BNCC como uma linguagem a ser utilizada em favor da expressão individual do 
estudante, da análise de discursos (visuais, textuais, corporais etc.) e das TDIC. Com 
a Lei n° 13.415/2017 anteriormente mencionada, a área Linguagens e suas 
Tecnologias se torna um itinerário formativo, ou seja, uma área do conhecimento que 
pode (ou não) ser ofertada na etapa do Ensino Médio, considerando os contextos 
locais e as condições dos sistemas de ensino. Além disso, ao abordar o componente 
Arte de maneira genérica, a BNCC deixará a cargo da própria escola a escolha e a 
determinação dos conteúdos, a partir das áreas e das habilidades propostas da 
BNCC. 
No entanto, como Iavelberg (2018, p. 80) aponta ao analisar o documento: 
Sabe-se que [...] a maioria das escolas apresenta: número insuficiente de 
professores licenciados nas linguagens específicas; concursos polivalentes 
de ingresso na carreira docente; pouca carga didática reservada ao 
componente; baixa diversidade de materiais e, inadequação de espaço físico 
nas escolas para as aulas. Nesse contexto, tais fatores podem esvaziar a 
escrita curricular e o planejamento das aulas de conteúdos relevantes à 






Assim, o ensino da arte ficará mais precarizado e fragilizado do que 
anteriormente, fazendo-se necessário construir estratégias para subverter as 
propostas da BNCC. Portanto, é fundamental que sejam realizadas formações 
continuadas de professores/as de Arte e estudos acerca do documento, com o 
objetivo de compreender o lugar do componente Arte na proposta de “formação 
humana integral” e desenvolver mecanismos e estratégias que possibilitem um 
aprofundamento nas discussões relativas ao campo artístico.  
Para isso, propomos uma formação de professores/as de Arte intitulada “O 
ensino da arte como trincheira de resistência: construindo estratégias para subverter 
o esvaziamento do componente Arte na Base Nacional Comum Curricular (BNCC)”, 
abrangendo profissionais da área de Arte de todas as etapas da Educação Básica. O 
materialismo histórico-dialético novamente figurará um referencial teórico importante, 




6.3.1 OBJETIVO GERAL: 
 
Oportunizar a organização de professores/as de Arte com o intuito de construir, de 
maneira coletiva, estratégias para subverter os espaços e objetivos destinados ao 
ensino da arte no documento da BNCC. 
 
6.3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 
 
 Compreender de maneira crítica a proposta de “formação humana integral” 
presente do documento da BNCC e suas implicações para o ensino da arte.  
 
 Perceber as relações entre arte e formação humana a partir do materialismo 
histórico-dialético em contraposição à BNCC.  
 
 Refletir acerca de um ensino da arte crítico, criativo e enriquecedor da 






6.4 PROPOSTA DE CARGA HORÁRIA: 12h (3 encontros, 4 horas/aula)  
 
6.5 PÚBLICO ALVO: Professores/as de Arte de escolas municipais e/ou estaduais.  
 
6.6 EMENTA: Formação de professores. Reflexões sobre o ensino da arte. Estudos 
sobre a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 
 
6.7 METODOLOGIA:  
 
1° encontro (4h/a): No primeiro momento, será realizada uma apresentação dos 
principais objetivos do curso. Logo em seguida, será feita uma breve contextualização 
do histórico de elaboração da BNCC e os movimentos políticos envolvidos em sua 
construção, assim como sua relação com documentos mais antigos como o PCN e 
LDBEN. O restante do encontro comportará a leitura do documento, sobretudo no que 
se refere às competências e habilidades e ao componente Arte. O documento poderá 
ser apresentado através de uma apresentação em PowerPoint, separando os temas 
e as sessões da BNCC a serem estudadas. A leitura aprofundada do documento 
poderá ser realizada por pequenos grupos de professores/as através do material 
impresso. 
 
2° encontro (4h/a): Este encontro será dedicado ao aprofundamento das questões 
relativas ao campo artístico, estabelecendo como referencial teórico os estudos de 
György Lukács (2010, 2018) sobre Estética, como “Introdução aos escritos estéticos 
de Marx e Engels” e “Introdução a uma Estética Marxista: sobre a Particularidade 
como Categoria da Estética”. Em um primeiro momento, será realizada uma breve 
contextualização sobre a obra lukacsiana, estabelecendo as principais categorias a 
serem estudadas e aprofundadas. Assim como no encontro anterior, o estudo poderá 
ser realizado através de grupos pequenos de professores/as e fragmentos impressos 
da obra de Lukács, levando em consideração sua vastidão e profundidade.  
 
3° encontro (4h/a): No último encontro, após compreender as relações entre o ensino 
de Arte e a proposta de “formação humana integral” da BNCC, além de aprofundar os 





desenvolver estratégias, mecanismos, procedimentos pedagógicos de ensino e 
aprendizagem que possibilitem brechas no cotidiano do ensino de Arte. Novamente, 
o encontro poderá ser realizado em pequenos grupos de professores/as, e o estopim 
para a construção das estratégias será o próprio documento da BNCC, especialmente 
as sessões que abordam o componente Arte e as habilidades específicas da área. 
Levando em consideração que a BNCC não especifica os conteúdos aprofundados a 
serem trabalhados no ensino de Arte, a proposta é evidenciar conteúdos que sejam 
capazes de possibilitar um processo de ensino e aprendizagem crítico, emancipador 
e sensível através da arte, assim como propostas de atuação teórico-práticas. O 
objetivo da proposta é discutir sobre qual ensino de Arte estamos vivenciando e qual 
ensino de Arte queremos construir, e promover a criticidade e a atuação dos 
professores/as de Arte de escolas municipais e estaduais. Para finalizar o curso, 
poderá ser realizada uma roda de conversa socializando as estratégias construídas, 




























6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Ela virá, a revolução 
conquistará a todos o direito 
não somente ao pão, mas, 




Diante de tudo o que foi exposto no decorrer da pesquisa, percebe-se que o 
campo da educação escolar e o ensino da arte, em específico, sofrem mudanças e 
alterações de acordo com a dinâmica social e suas contradições pela manutenção 
e/ou transformação da sociedade. Além do mais, não é possível pensar em educação 
e arte sem pensar ao mesmo tempo em formação humana, ou seja, sem pensar em 
que tipo de ser humano se deseja formar. 
O materialismo histórico-dialético, referencial teórico que possibilitou o 
desenvolvimento de uma vasta atuação em diversos campos da vida social, 
compreende que o ser humano é criado de acordo com sua própria atividade, ou seja, 
que o ser humano é o criador de si mesmo por meio do trabalho. Entretanto, tal 
orientação epistemológica e ontológica compreende o trabalho como uma categoria 
humanizadora e enriquecedora do indivíduo, uma dinâmica entre apropriação e 
objetivação em direção ao máximo desenvolvimento intelectual, estético, sensível, 
social e espiritual.  
Nesta dinâmica, a pedagogia histórico-crítica compreende a educação como 
parte da produção não material da vida, ou seja, a sua natureza parte do processo de 
“trabalho não material”. A especificidade da educação (de uma maneira geral) diz 
respeito ao conjunto dos conhecimentos historicamente produzidos pela humanidade 
através da sua atividade, deste o conhecimento científico até o conhecimento estético 
e sensível. A partir da sua natureza e especificidade, sua função social é promover 
nos indivíduos singulares o contato com o gênero humano, ou seja, promover nos 
indivíduos singulares a humanidade historicamente construída, assim como a sua 





educação, possui como função social a socialização do saber sistematizado, 
elaborado a partir da produção cultural criada pelo gênero humano.  
 Em relação ao campo artístico, o materialismo histórico-dialético compreende 
que a arte é uma forma de objetivação superior do ser humano que se desenvolveu 
histórica e socialmente no decorrer do processo de trabalho engendrado pela 
humanidade e é, portanto, elemento essencial para a formação humana dos 
indivíduos. Ela é apontada por Lukács (2010, 2018) como uma forma de reflexo da 
realidade que não pretende representá-la fielmente, mas refletir as relações humanas 
e suas contradições, superando o cotidiano meramente visível e possibilitando a 
aproximação do indivíduo singular do gênero humano como um todo.  
 No entanto, por estarem profundamente articuladas ao processo histórico-
social da humanidade, as esferas da educação (especialmente a educação escolar) 
e da arte são transformadas de acordo com as transformações mais gerais da 
sociedade, sobretudo por seus aspectos culturais, políticos e econômicos. Na 
sociedade dividida em classes, todas as dimensões sociais são submetidas ao fator 
econômico e são valorizadas de acordo com sua utilidade econômica, ou seja, de 
acordo com a sua utilidade na manutenção do sistema vigente.  
Como visto através da análise da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a 
educação adquire um caráter de adaptação às condições sociais contemporâneas, 
sobretudo àquelas relacionadas ao âmbito do trabalho formal e/ou informal. Afirmar 
que a educação passa a ser subordinada ao capitalismo não significa dizer que este 
sistema impede o acesso ao conhecimento, mas subordina o próprio conhecimento 
aos seus interesses.  
 Assim, nas palavras de Duarte (2012, p. 58):  
Quando as formas historicamente elaboradas de conhecimento são 
preteridas, o ato pedagógico alijado em seu conteúdo, é óbvio que tal fato 
não quer dizer o “desaparecimento do conhecimento” escolar, outrossim, 
implica apontar que o processo ensino-aprendizagem passa a ser orientado 
por uma outra concepção de conhecimento. Esta, para além de entender o 
conhecimento como um produto individual, apresenta-o como um recurso 
cognitivo para adaptação do indivíduo ao meio. A função adaptativa do 
conhecimento reitera sua subserviência ao contexto, posto que este passa a 
comportar e definir os critérios de validação do saber. Ora, se os contextos 
são dinâmicos e modificam-se muito rapidamente (inclusive para que não se 
transformem verdadeiramente), caberá aos indivíduos acompanhar tais 
mudanças para que possam ser, inclusive, homens do seu tempo.  
 
 Então, as funções sociais da educação e da atividade escolar vistas 





sociedade contemporânea. Ao esvaziar o currículo escolar e transformar a atividade 
escolar em simples produção de competências e habilidades através da BNCC, o 
poder hegemônico, presente na conjuntura brasileira, demonstra que sua 
preocupação não é com a crescente evasão escolar, com as péssimas condições das 
escolas públicas ou com as formações dos professores, sobretudo dos professores 
de Arte. Ao contrário, sua preocupação está voltada para a formação de indivíduos 
adaptados ao seu tempo, preparados para disputar entre si por um lugar menos 
incerto no interior do sistema capitalista contemporâneo, estabelecendo limites à 
formação intelectual da nova geração do proletariado. 
 A educação deve estar em profunda relação com as tarefas históricas da classe 
proletária, da sua libertação em direção ao desenvolvimento livre e universal da 
humanidade. Marx e Engels alegaram que o futuro da humanidade depende 
profundamente da educação e do ensino das novas gerações, dos filhos da classe 
trabalhadora (SUCHODOLSKI, 1976). Entretanto, o futuro que se desenha aos 
nossos olhos é baseado na individualidade, na competição e na formação de uma 
geração de indivíduos empobrecidos de conhecimento (científico, estético, artístico, 
filosófico etc.), mas repletos de habilidades operacionais como a resiliência, ou seja, 
a capacidade de suportar condições desfavoráveis, adaptar-se e resistir à pressão de 
uma sociedade cada vez mais desumana.  
 De acordo com Suchodolski (1976, p. 95):  
A educação nas mãos da classe dominante é uma arma, um dos meios mais 
importantes para conservar o seu domínio e impedir o seu derrube, mantendo 
a psique humana livre de todas as influências que surgem pela transformação 
das forças produtivas. Neste sentido, a educação apresenta-se como 
influência destinada a defender os interesses da ordem decadente em franca 
contradição com a educação que se concebe como verdadeiro processo de 
formação de novos homens no desenvolvimento histórico das forças 
produtivas. No primeiro caso, a educação é um instrumento de opressão de 
classe; no segundo, pelo contrário, um elemento de autoprodução dos 
homens no decurso do seu trabalho produtivo histórico. A contradição entre 
ambas as formas de educação reflecte a oposição existente na história entre 
o desenvolvimento revolucionário e criador das forças produtivas e a força 
retardadora das reações de produção. Esta contradição é particularmente 
aguda na época do capitalismo. 
 
 Assim, a educação escolar se transforma em ferramenta utilizada em favor da 
manutenção do sistema vigente, em favor da adaptação e da preparação para o 
mercado de trabalho informal. No interior desta concepção, o ensino da arte recebe 





indivíduos, servindo como uma linguagem genérica, uma forma de expressão 
individual. 
 No entanto, como afirma Suchodolski (1976, p. 67), “enquanto a burguesia põe 
algemas a ciência e a arte para defender os seus interesses de classe, o proletariado 
empreende a luta para a libertação da criação intelectual e artística destas algemas”.  
 Em outras palavras, se os indivíduos são frutos da própria realidade que 
constroem, para que seja possível vivenciarmos uma educação escolar que seja 
capaz de possibilitar o acesso ao conhecimento historicamente acumulado (sobretudo 
os conhecimentos historicamente marginalizados pelo capitalismo) e a criação 
artística enquanto elemento fundamental da formação humana de maneira coletiva, 
será necessário construir uma realidade outra através da prática social da própria 
coletividade.   
 Saviani (2013) e Duarte (2012, 2013) demonstram que mesmo submetida à 
lógica do neoliberalismo em razão da pedagogia das competências e do aprender a 
aprender, a educação escolar pode incidir de maneira indireta na transformação da 
sociedade, caso o trabalho educativo retome a sua natureza e sua função social e 
seja direcionado ao processo de humanização, considerando que a educação deve 
formar indivíduos que sejam capazes de transformar a realidade se esta impede o seu 
livre desenvolvimento.  
 O ensino da arte pode possibilitar uma brecha, atuando como trincheira de 
resistência (LOPONTE, COUTINHO, 2018) na Educação Básica mesmo que o projeto 
de sociedade vigente não considere sua importância no processo de formação 
humana como considera outras áreas do conhecimento. O ensino da arte pode tecer 
fissuras no cotidiano, nos sentimentos costumeiros, nas relações sociais baseadas na 
competição e na individualidade etc., possibilitando a aproximação do indivíduo 
singular da humanidade que lhe é pertencente, e fazendo valer o verso de Manoel de 
Barros que diz que a importância de algo não deve ser medida de acordo com 
números e métodos, mas de acordo com o encantamento que este algo é capaz de 
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